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CASA DA AGRICULTURA depende, agora, de
Jumento. Vê-se ncata foto, de dezembro de 1951,
vcnòrio terminada. O revestimento interno, guan-
csta revisto circular, jó estará ultimado. Desses
"'tontos serviços, come da sólidoi estrutura em ci-
'to ormodo, foi incumbido a firmo CAVALCANTI
^QUEIRA S. A., que tem o seu nome ligado
'naii importantes obras da Cidade e do Pois.
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A primeira Fábrica NESTLÉ foi insulada
l.á quase um .Ocub, , ,., ^bam, ua bela e
hospitaleira Suíça.
Hoje, a,„->s tantos anos dc trabalho ininter-
ruptoede incansáveis
da ciência e da técnica, o
nou-se uma tradicá

P'srjuisas no campos

i

uonic NK TLE tor-

"• "t^r resenta, cm todo o
inundo, um símbolo de ni.al;.4„ i r -ono

M^«aiidadn e pcrieiíjíi"*No Brasil, as 3 Fábricas Ncstlé, monta.las
cm Araras e Araraquara (Fstado de .S. Paulo)
c Barra Mansa (Esta 'o rir, ií- , j„\  'a .o üo Kio), com produ
ção sempre crescente e i -i • ™^  e uma nova Fabrica,
já cm Construção, bem ,i„
•" ■ ' ""^ui demonstram o es
forço feito para dotar r> r> - i • i •,s  1 uuLdr o Pais de uma indus
tria de cunho altamente »„ ■ i"rute social e que vem
contribuindo oncicntemente para a solução
de um dos maiores problemas da atualida
de: a alimentação de crianças e adultos.

RR^ritFIKA ^ COMERCIALcnNCE^siONÁ^^ ALIMEIN laresCONCESSIONÁRIA EXCLUSIVA NO BRASUL. DOS /

ES TLE
LEITE CONDENSADO M RCA MOCA. LEITES EM PÕ . LACTO
GENO, NESTOGENO, ELEOON, PELARGON, NINHO- ALIMENTO
CONCENTRADO MILO - NESCÀO - CREME, DE LEITE NE5TLÊ
farinha LÁCTEA NESTLE - AÇÚCAR NUTRITIVO NJÇSSUBAR,



Um recanto do Rio Gro.nde do Sul em pleno Rio de Janeiro; a CHURRASCARIA GAÚCHA,
com a suo instalação tipica, é já uma tradição nos hábitos do Cidade. Sady Gonçolves ini
ciou-a na Esplanada do Castelo, de onde o. transferiu para o Rua das Laranjeiras, 114, oi

continuando o seu conhecido lema: uma refeição diferente e melhor
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Importante Problema Nacional
Numa época, como a que atravessamos,

em que tôclas as nações envidam esforços
para sua autonomia econômica, não trepi
dando em lançar mão de medidas extre-
vms de protecionismo, nada justificava a
atitude observada pelo Brasil, mantendo-
se impassível diante da drenagem de ouro,
sofrida na aquisição do pão de que se
nutre.

Havia necessidade que inaugurássemos
uma política trigueira, resoluta, capaz de
nos tirar da subalternidade peHgosa em
que nos encontrávamos, há muitos anos,
sem uma reação enérgica e bem coorde
nada.

Forçoso seria fortificamnos, cada vez
mais, a estrutura agrária brasileira, que,
dispondo de um grande mercado interno
para um produto da terra, como o trigo,
vinha permanecendo tributário do estran
geiro.
No Rio Grande do Sul onde, em 1790, se

registraram as primeiras exportações de
trigo, atribuiu-se, dentre outras, a três
causas principais a decadência da cultura:
a) advento da indústna saladeil; b) fenô
menos político-sociais; c) "pestes" dos
trigais.
Na opinião dos técnicos, porém, um fa

tor se tomou preponderante — a degene-
rescência das sementes. Êsse fato ocasio
nou o aparecimento de pragas e doenças
com a pequena adaptação das variedades,
então cultivadas, nas zonas ecológicas.
Houve falta de um plano metódico de

pesquisa agronômica. Entretanto, não fal
tou a alguns dos nossos ilustres e dedica
dos ministros de Agricultura, a compreen
são dessa necessidade. Dentre êles, é de
justiça lembrar Pedro Toledo, Miguel Cal-
mon, Lyra Castro, devendo destacar-se, em
particular, por sua ação eiiérgica e pela
elevada visão do problema, o Ministro Si
mões Lopes, a quem se deve a fundação
das primeiras estações experimentais de
trigo, no Rio Grande do Sul e em outros

Prof. Arthur torres FILHO
Presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

Estados, as quais já têm prestado ótimos
serviços, criando variedades adaptáveis às
condições mesológicas dos Estados do sul.
Essa mesma diretriz foi seguida e com

pletada pelo inesquecível agrônomo Fer
nando Costa.

O combate às doenças do trigo só se
pode realizar por meio de variedades re
sistentes — e é o que felizmente já vão
conseguindo nossas estações experimen
tais.

A par das medidas de ordem técnica,
sempre julguei necessário, por revestir-se
de muita complexidade o problema do tri
go, coordenar a ação do Estado, no terre
no das atividades comerciais e industriais.
Por isso mesmo, sempre preconizei a cri<^
ção de uma entidade, dotada de autonomia
administrativa e financeira, que assumis
se a suprema direção da campanha do tri
go, enfeixando e orientando todos os inte-
rêsses em jôgo, que, na verdade, são os da
nossa própria soberania.
Os exemplos vindos da Argentina (com

a junta de grãos), da França, da Itália e
de Portugal, servem para demonstrar a
exigência de uma legislação especial com
preendendo desde a defesa da produção,
por seu aspecto técnico, até o estabeleci
mento do preço mínimo, quotas de consu
mo do trigo exótico e nacional, tarifas mó
veis para o trigo importado em defesa do
nacional, fiscalização dos moinhos, estabe
lecimento de misturas, fabrico e venda do
pão, construção de silos e armazéns e ele
vadores nas zonas produtoras, enfim, «
adoção de uma série de providências a se
rem tomadas, em obediência a uma jnani-
ficação segura, que estabeleça verdadeira
política econômica de defesa do trigo na
cional. ,

A moagem do trigo entre nós se acha,
em sua maioria, em mãos de importad
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r.es; por outro lado, senão mais caro o
transporte dentro do pais do que por via
marítima, nem sempre pode haver inte-
rêsse na compra do trigo nacional.

Isso prova que o Governo, para vencer
nessa campanha, tem de estar vigilante.
"A luta a ser travada é quase uma rei

vindicação de liberdade" — já li algures.
Essa é uma verdade que não deve ser obs-
curecida.

Ao baixar o decreto n.° 803, de 8 de
maio de 1936, reduzindo a tarifa da fa-
rinha estrangeira e determinando ser fi
xada a percentagem de trigo nacional a
ser adicionada ao trigo estrangeiro, o Go-
vêrno, em uma das considerandas'do de-
oeto reconhecia que um trust nacional
tem pi ocurado exercer ação profunda e
pet turbadora no consumo 'de uma merco^-
ãoria indispensável à alimentação do povo,
qual a farinha de trigo."
Sempre fomos adéptos, pelas razões ex

postas, de um plano de conjunto, para a
defesa da jjrodução, do comércio e da in
dustrialização do trigo no país, e, para
tanto, necessitávamos de um organismo,
com autonomia administrativa, técnica e
financeira e com jurisdição em todo o ter
ritório nacional.

O proòZema do trigo nacional, agitado
r  1933, deu lu-

'ff- '^^P^rcússão na,P  o publica. Embora muitas sugestões
recessem, inclusive a da criacão do De

partamento Nacional do Tngo, foi, afinal,
®  470, de 9 de agôsto de

o pensamento do Go-

einh? ^owsw&síanctado no ante-projeto
ficanT ^ ̂  Ministério da Agricultura,
cã^dn t"' ante-projeto da cria-í^ederaí do Trigo, envia-

vos do exposição de moti-Ministro Agamenon Magalhães.

teavarn uma^'!fn^^ esía-va com os que plei-
vêTnTfmTda 'T enérgica do Go-
infermédio dp administrativas, porintermédio de uma entidade única dotada
de autonomia, tivemos a dotada
da. com o DeírcufSn'li T
nJoo o ytrrn 7 alterou o

■ foZ ofl tztsSz
pão com 80% de fécnU mofoS Sroto
n.o 2.307, criando o serviço de fiscalização
do comércio de farinhas, e o decreto n <>
955, tornando obrigatória a aquisição e'o
consumo de trigo em grão de produção na
cional pelas empresas moageiras do pais.
Por êsse último decreto ficou, no art. 40'

fixado em 60 centavos pelo jtrazo de três
anos, o preço mínimo de aquisição por
quilo, de trigo nacional ensacado. Tudo
faz crer não se achar completa essa legis
lação de amparo ao trigo imcional, com a
agravante da falta de unidade em sua
aplicação. Pelo decreto íi." 1.104, de 9 de
fevereiro, foi transfendo do Ministério do
Trabalho para o da Agiicultura o Serviço
de Fiscalização do Comércio de FaHnhas
criado para dar execução ao decreto n."
26, de 30 de novembro de 1937.
A ação governamental só poderá ser

bem sucedida se ela se fizer sentir de modo
uniforme em todas as fases do complexo
econômico e financeiro relacionado com a
produção, circulação e industrialização do
trigo.
Estamos jogando, evidentemente, uma

cartada decisiva, sendo para lamentar se
não conseguirmos sair vitomosos.
A própria República Argentina, pelo

decreto n.° 12.253, de 5 de outubro de
1935, instituiu a "Comissão Nacional de
Grãos e Elevadores", dotada de autono
mia, a fim de "exercer o controle de to
das as instituições ou entidades que inter-
venham direta ou indiretamente no comér
cio interno ou externo de grãos."
Essa Comissão tem fundos j)'>'óprios â

sua disposição provenientes da contribui
ção "de um centavo por quintal de grão
exportado", os quais são depositados em
conta especial no Banco da Nação.
Tem também a Comissão jioderes para

a fixação do prêço de venda dos grãos, fi
xação essa que tem exercido com grande
proveito para os qirodutores e a vida eco-
nômico-financeira do pais.
A campanha do trigo tem colhido êxito

na restauração de uma grande riqueza na
cional. Tem sido realizados notáveis es
forços pelas administrações públicas nos
últimos cinco anos, j3?nncipalmente nos
Estados do sul. Estejamos alertos porque,
se a parte agronômica, está resolvida em
grande parte, resta a econômica, que não
é menos importante e apresenta falhas a
corrigir, faltando-nos organismos de dis
tribuição e de crédito especializado..
A importação só de trigo em grão em

1950 foi de 1,288.371.151.
O valor dessa importação foi de cêrca

de 2 bilhões e quinhentos milhões de cru
zeiros. E' essa uma situação alarmante
para as finanças nacionais e para um país
que dispõe de farinhas panificáveis jjara
ter o seu pão.
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O Presidente Vargas com sua alta cla-
nvidêricia, semjire ateada para as grandes
questões nacionais, acaba de criar a Co
missão Consultiva do Trigo para estudar
os aspectos da ini])ortação e outros do tri
go jJroduzido e consumido no país.

Jidgam alguns economistas que cami
nhamos para o nosso auto abastecimento
de tiigo com a campanha de trigo iniciada
em 1946, pelo Ministério da Agricidtura.

Êsses resultados auspiciosos são fnvto
de lima ação muito mais longa, como vi
mos de demonstrar.

Não se pode esquecer, como de justiça,
a ação decisiva que, já em 1926, empreen
dia, quando Presidente do Rio Grande do
Sul, o dr. Getúlio Vargas, criando a Esta
ção Experimental de Bagé e contratando
para dirigi-la Itvaz Bekman, a quem se
deve as variedades de trigo, que, hoje, es
tão reerguendo a nossa produção triticola.
Em 1946, a produção nacional era de .. .

212,5 a 14.000 kg. Em 1949, elevava-se a
437.506.000 kg. Em 1950, cãcançou-se
500.000.000 kg.

Malgrado os resultados auspiciosos al
cançados nestes últimos cinco anos com a
campanha do trigo nacional, ainda se
apresentam vários aspectos econômicos
(transportes, silos, armazéns, , moinhos,
créditos) a serem superados.
Embora devamos prosseguir sem esmo-

recimentos nesta campanha, vencido que
foi o difícil aspecto fito-técnico, sempre
fomos adeptos de ima ação coordenada,
levando muito em conta o aproveitamento
de nossas farinhas panificáveis para o fa
brico do pão brasileiro. Não se pode admi
tir que, com os recursos que possuímos,
estejamos sempre ameaçados da falta de
um alimento essencial à economia popular
e na dependência precária de suprimentos
alienígenas, à custa da exaustão dos re
cursos financeiros do Pais.

A

O Departamento de Serviços Técnicos
Shell tem por principal função dar aos seus

clientes a mais completa assistência téc

nica crientando-os na escolha dos tipos

de combustíveis e lubrificantes mais

adequados para cada caso, instruindo-

os sôbre a maneira mais correta

de usá-los e criando continuamente no

vas técnicas para atender à; necessida

des de novas máquinas e equipa nentos.

SHELL

Em produtos de pelrolso é uma tradição.

SHELL-MEX BRAZIL LIMITED
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PRODUCÀO agrícola
DESORGANISAÇÁO DA PRODUÇÃO

A agricultura continua a set a principal ativi
dade nacional. E, esta afirmativa se verifica pelo
numero de habitantes que nela se ocupa. Embora o
volume da produção agro-pecuaria, mencionado nas
estatísticas brasileiras, não dê a exata noção desta
importância, pela sua notoria deficiência, no setor
especializado de que tratamos.

Á agricultura — nos seus setores de lavoura
propriamente dita e, pecuária (excluído ná indús
tria extrativa) — se caracteriza pela sua desorga-
nisação originada, e conseqüente, dos métodos ope-
ratórios que nele se praticam: os processos exten
sivos e rotineiros, que tem no machado, no fogo, na
enxada — os seus instrumentos característicos.

Estes métodos, comum aos paizes onde a flo
resta era um empecilho à agricultura tendo se veri
ficado nos Estados Unidos — onde a "'fire agricul-
ture" determinam como no Brasil a derrubada e
queima de extensão de milhares de quilômetros

Foi a época do pioneirismo, ciclo que não está
encerrado no Brasil — Só para cultura do café, fo
ram destruídas áreas florestais — e a destruição
continua no Paraná, em Gciáz — numa devastação,
sem par, no cinturão tropical do planeta.

Este tipo de trabalho, determinou conseqüên
cias — crises de produção exercendo profunda in
fluência nos movimentos populacionais e na pró
pria estrutura social.

EDGARD TEIXEIRA LEITE

O rápido esgotamento das terras das lavouras
cafeeiras, onde se fazia como lavoura intercalar cul
turas de subsistência (milho, feijão, mandioca, etc.)
exigia abertura de novas áreas.

E' a lavoura itinerantej sempre a busca das
melhores e novas terras, — que em menos de século

e meio — determinou a destruição das florestas do
Vale do Paraíba e de sua bacia, de enormes exten
sões de Minas, Espirito Santo, São Paulo e do pró
prio Paraná. Daí, o afastamento cada vez maior das
zonas produtoras — principalmente d ecereais — dos
centros ile consumo: milho do Paraná, arroz de
Goiáz.

Este sistema de trabalho — que foi classificado
de enxada cultura — tem sido também o responsá
vel pelo regimem altamente deficitário de muitos das

nossas estradas de ferro. — Muitas delas foram
construídas, especialmente para escoar a produção
agrícola de áreas novas, que pareciam de fertilidade
inexgotável. E' o caso da Leopoldina, por exemplo
—I que hoje tem muitos de seus ramais — os do
maior extensão e importância — trafegando em ex
tensões enormes economicamente subprodutoras. O
que ocorre com o sistema ferroviário se verifica tam
bém nas rodovias, das quais, no centro sul, milha-
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res de quilômetros atravessam regiões de terras can
gadas economicamente em colapso. Este método íje
trabalho da terra, teve ainda, como conseqüência a
crisa de abastecimento, dos principais centros demo
gráficos do país, cuja expressão mais alta foi a isen
ção de direitos para todos os produtos alimehtares,
pelo governo Federal em jleterminada época e o en
calhe, nas regiões produtoras, de milhares de sacos
de cereais.

Salvo para limitadas regiões onde a lavoura pe
las condições de ser matéria prima de utilização
imediata para industrias de transformação ou para
as culturas irrigadas de arroz — exigindo avultadas
inversões nos serviços dq distribuição de água — a
lavoura no Brasil foi sempre itinerante — mesmo
para as culturas permanentes — como o café — por
isso que de regra viviam da riqueza natural do sólo.

Esta mobilidade exigia ou novas terras ou na
meima propriedade largas áreas, permitindo deixar
em descanço as superfícies que depois dc duas ou
três colheitas, exigem pousio prolongado. E' uma
consequênciV disso a ilusão de que o simples parcela
mento da grande propriedade possa determinar au
mento de produção, conservados de métodos atuais
de agriculiuTa itinerante.

Esgotadas as terras mais férteis — já com ser
viços de transporte e organisação de trabalho bas
tante adiantada, a agricultura brasileira está se de
frontando com a maior crise da nossa economia, que
diz de perto com a própria sobrevivência nacional.

A nossa população que cresce efetivamente um
milhão por ano, tem o seu consumo aumentado não
apenas para atender a esta quantidade. Na verdade
cada dia cresce a capacidade aquisitiva de considerá
vel numero de indivíduos até então economicamente
marginais.

E' evidente a nossa desorganização agrícola de
que temos tantas palpitantes provas, que estão re
gistradas nas páginas da nossa historia econômica,
perdendo o Brac-;! a sua situação de exportador, como
no caso da borracha — necessitando importar man
teiga, carne do Paraguai, apelar para a fauna marí
tima — como a carne de baleia.

E a luta contra esta desorganização que temos
de encarar, de frente, corajosamente, adotando no
vos sistemas de trabalho de terra, para que ela não
seja apenas produtiva intermitentemente, mas pos
sa suportar o encargo de suprir de alimento e de
matérias primas, uma grande nação cuja população
aumenta de habitantes — e em necessidades.

E' pára ela que se devem voltar as atenções
dos poderes públicos — da iniciativa p ivada vi
sando atender — necessidades de uma agricultura
em transição.

E' a organização das classes rurais, dando-lhes
mais conciência de sua valia, criando órgãos que
possam reclamar pelos seus direitos — e a expansão
e alargamento do crédito agrícola, com novas moda
lidades principalmente felicitando o acesso à terra;
o desenvolvimento de meios técnicos, para a cul
tura da terra e defesa dos rebanhos, etc.; o interes
se pelos fertilizantes várias naturezas, químicos e or
gânicos — demonstração de um grande esforço para
sair da rotina da enxadai cultura, para uma agricul
tura semi-intensiva, em que o solo possa ser con
siderado como fator ijermsnente e ser cuidado e con
servado.

Êste esfôrço começa a aparecer — aqui e ali —;
mas de modo animador, no momento de certas pro

duções, onde métodos mais racionais começam a ser
adotados: a cana de açúcar e o arroz, no Rio Gran
de do Sul, são exemplos.

Todos os esforços devem ser feitos para que se
encerre o ciclo do fogo e do machado. Êste tipo de
trabalho, não é incompatível com a realidade atual
do nosso país. Dêle temos uma prova na declaração
do maior agricultor de café do Brasil, sr. Geremias
Lunardelli que numa recente entrevista sustenta

que o café não tem- grande futuro, destinado fatal
mente ao declínio — Referia-se aos métodos pelos
quais plantam milhões de cafesais — pela destrui
ção impiedosa das florestas.

Vale a pena insistir pela urgência de uma po
lítica de fertilizantes; pela produção, no Brasil de
tratores e implementos agrícolas, ■ pela imigração
técnica — a expansão de créditos especializado e fa
cilidade de sua obtenção, a segurança de preços mí
nimos, assegurando ao produtor superar as flutuações
dos mercados; a segurança de escoamento, por meio
de estocagem e transporte em tempo oportuno —
são medidas que devem ser cada dia mais intensifi
cadas visando a revolução agrária que o Brasil pre
cisa, e que tem de ser realizada mais no campo da
técnica do que no de precipitadas reformas sociais.
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Transportes, o grande
problema do Brasi

.. -'-j-

.  l'«-J

JOSÉ SAMPAIO FERNANDES

Não tenho em mão se não estatísticas totais,
do Anuario Estatistico do Brasil (ano XI, 1950), de
modo que não posso cotejar a situação econômica
das principais ferrovias. Serei obrigado a analisar
principalmente a E. F. Leopoldina, da qual possuo
dados mais concretos. Dos dados do artigo ante-
rior ( A Lavoura", n ), vê-se que a extensão
ferroviária do Brasil é muito pequena; que nos úl
timos 20-22 anos quasi não progrediu em estensão
e pouco melhorou de qualidade. Pode-se fazer uma
idéia do erro econômico de conceder uma priori-
dade indevida ao transporte rodoviário, de concor
rência e não do auxilio, às estradas de ferro, tirando
a estas os meios de progredirem economicamente e
deixando o interior asfixiado, só com a comparação
de que um simples carro de carga da bitola de um
metro transporta teoricamente 24 ou mais tonela
das enquanto um caminhão grande, de custo rela
tivamente alto e de vida muito mais cuita apenas
transporte de 6 a 8 toneladas. Um caminhão de cin-
CO anos de uso efetivo é um veiculo mais ou me
nos inutilizado. Um vagão de 20 anos é um veí-'
culo novo, relativamente. O desenvolvimento rodo
viário paralelo às ferrovias, concorrendo com elas,'
ran o es a melhor carga, desistimulando-lhes o

desenvolvimento, é, portanto, quasi um crime de
lesa-patria agravado pela sensação de riqueza e pro
gresso que nos deixa o rodar continuo de cami-
n oes carregados, que adormecem a sensibilidade do

due administram. E para melhores
apreciação, alinhemos algarismos com-

A  ̂ alguns anos, já, mas ainda valiosos.e ferroviária americana tem 420 mií quilô-

m!Íro!'H ^ habitantes, ou 5.346
rins A A para cada 100 quilômetros quadrados. A Argentina tinha ha poucos anos 40 mil qui
lômetros (atualmente 43.657) o que lhe dava 1
quilômetro para 350 habitantes (atualmente 1 para

Fe, Cordoba, Entre Rins n ■

po,

plendidamente recortadas por estradas de ferro, a
concentração ferroviária vai a muito mais, atingindo
quasi 4 mil quilometoos por 100 quilômetros qua-
drados. No Brasil, Sao Paulo ̂  • u j
,  ® ° aquinhoado,sendo realmente a unica região do pais que pode

dar um escoamento mais ou menos suficiente à sua
própria produção, embora haja sérios problemas re
lativamente ao escoamento das regiões subsidiárias.
Assim mesmo, sua densidade ferroviária ó baixa F
alem disso tem o tnangulo mineiro, Goiás, engar
rafados; o noroeste do Parana (Londrina e regiões
circunvizinhas), seus dependentes, que lutam se-
miasfixiados apezar das redes da Sorocabana de São
Paulo, bem aparelhada, e da Paraná-Santa Catari
na. Não ha dúvida que o Estado do Rio dispõe de

relativamente bóa concentração feiToviária, mas se
melhantemente ao que acontece com outras regiões

do Brasil, nos quais,, como neste Estado, as estradas
de ferro foram construídas para servir ao "rei café",
sua rede vegeta hoje, miseravelmente maltratada
por administrações incompetentes, que não só não
previram o desastre — e tinham obrigação de o
prever, porque ha mais de 80 anos o ciclo do café
é conhecido no Brasil' — como nada ou pouco fi
zeram pelo. desenvolvimento economico' das regiões
que desservem, arrazando-lhes, por outro lado, o
fato geofisico, ao consumir-lhes, num devorar sèm
medida e sem corretivo, as florestas para dormentes
e para lenha. No Brasil, como já tenho repetido
varias vezes, só ha uma estrada de ferro que pos-
sue politica econômica sistemática de sobrevivência
e desenvolvimento. E' a Paulista. Ha muito suas
fazendas reflorestadas constituem uma fonte de
re/ida segura e' uma organização de abastecimento
de lenha e de dormentes necessária à Estrada. A
Paulista, com seus 2 mil quilômetros em trafego e
talvez com os seus 25 milhões de eucaliptus (ém
1938 possuía 16 milhões), e os seus programas de
eletrificação, de reaparelhagem constantes, orgulho
de São Paulo, orgulho do Brasil nas demais, salvo,
em parte, em mais duas outras vias ferreas. CV. E.
F. Rio Grande do Sul, Mogiana...), não tem ha
vido essa preocupação de prever o futuro. Essas
duas outras teem dado início a certo desenvolvi
mento do programa reflorestal. Mas relativamente
pouco. Que possue a respeito a Central do Brasil?
E a Estrada de Ferro Leopoldina com seus 3.114
km. de linhas ferreas? 600.000 pés de eucaliptus
talvez. . . Mas, vejamos esta Estrada em seu as
pecto de bens de produção. 35% de*trilhos leves,
velhos de 50 anos, alguns 17% levíssimos (20kg!m.
de 60 anos de idade, outros, quasi 18 de 25 kglm.
com mais de 50 anos. Trilhos médios, de 32 kgjm,
com mais de 40 anos, 22%. Com peso mais ade
quado do trafego, de 37 kg.jm, 39,6%, com idades
variando entre 20 e 50 anos. Com trilhos pesados,
de 42 kg.|m; só 1,2%. Nos últimos 20 anos só 11°/°
do total da rede tiveram seus trilhos substituídos. A
Estrada, segundo a comissão técnica da própria
ferrovia, precisa 2464 km de trilhos de 44,645 i^glm.
A população de dormentes a ser substituid.s orça por
50%; na base atual de 1333. dormentes por quilô
metro e sobe a 70% na base normal de segurança de
trafego pesado. Suas linhas estão compreendidas
apenas em 413 km. Precisam de empedramento
2836 km. Num serviço sistemático de 10% anual
ha muito estaria totalmente empedida. Reforço de
pontes, melhora de traçados, alargamento das cur
vas de raios minimos, novos traçados de substitui
rão, essenciais, nada disso tem sido feito nos últimos
30-40 anos.

A Estrada possui 325 locomotivas, das quais
61,5%) on mais de 200, com mais de 30 anos. Com
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mais de 40, mais de 50 e mais de 60, 55, 29, e 56
unidades respectivamente. A vida útil de uma lo
comotiva é no sistema de vapor, diz-nos a própria
comissão técnica da Leopoldina, de 30 anos. Onde
a providênncia dos administradores dess.a compa
nhia, que até dez anos atraz drenava muitas cen
tenas de milhares de sacas de café das suas varias
zonas de coleta, que transporta ainda hoje 60% do
açúcar produzido na sua zona — e não todas, por
incapacidade — 37% do' café 37°/° do arroz, 17°/°
do milho, 70% do feijão. E' tal essa imprevidência
que nos últimos 15 anos só adquiriu 48 maquinas,
•dás quais 6 para o trafego suburbano. Que adqui
risse regularmente 10 por anos e teria ela 150 em
15 anos, 400 em 40 anos, material sempre reju
venescido. . .

Onde andaria a Inspetoria de Estradas de Fer
ro, ou D. N. E. F., na sua fiscalização deficiente?

Ha mais de 30 anos se . fala, na Estrada, de
eletrificação, imprescindível para tomar econômico
na Serra de Petropolis o trafego da Estrada. • Mas
só, em. 1945 a Estrada estudou realmente o proble
ma . Na. entanto a Estrada, . mesmo, servindo mal e
parcialmente as suas zonas de produção, transporta
•em,tnédia--1.850.000 toneladas.-de carga...Precisaria
ter capacidade para transportar o dobroMas íal-
-fca-lhe- uma boa. organização de- produçãoj. pois que
soas • linhas e material são velhos ,e estão em mau
estado; suas oficinas são antiquados e tnal :providas
de -maquinas; ferramentas; seus almoxarifados es
tão vasios. Seu combustivel- lhe custa cada vez
mais caso. A Estrada que deveria ter milhões de
eucaliptus para linha e dormentes, mal possue 600
mil pés. No entanto seu pessoal, proporcionalmente,
é, creio, mais do dobro do da Paulista. E apezar de
lhe faltar tanta coisa essencial, entre elas um de
cente trafego de passageiros, realizado atualmente
em trens imundos e sem conforto, com atrazos fe-
nominais de horário, parece estrada de largos recur
sos ao construir monumental estação em Petropolis
há 8 anos, hoje às moscas, e ao adquirir carnionetes
de luxo para uso do seu pessoal central. Sua ida
para as mãos do Governo Federal deverá ainda
agravar-lhe a situação econômica e financeira, pois
que o Estado é sempre mau administrados, necessi
tando colocar gente.

Ha nessa Estrada casos interessantes. Creio
que por economia, de comprar carvão estrangeiro em
pedra, adquire verdadeira poeira, molha de car
vão, que em maquinas comuns, não apropriadas à
queima de carvão pulverizado, perde-se em gran-
dissima proporção na tiragem das chaminés, quan
do poderia comprá-lo granulado de peso suficiente
para não perdê-lo. Economia, falta de visão oii des
cuido de compradores. . . Esse é um dos mais inex
plicáveis aspectos da Estrada. . .
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Conservação do Solo^*^
SEMEADURA EM CONTÓRNO OU EM NÍVEL

NO COMBATE À EROSÃO

A semeoduro em contorno é utilizado paro con-

° EROSÃO, em- terrenos com declives desde1%, ou seja, mesmo com pequena inclinação.
Os métodos de semeoduro podem ser feitos: 1

mono abaixo; 2.°, cortando, os águas; e 3.°, em con
torno ou em nível.
O primeiro método, infelizmente o mais utilizado

no Brasil, consiste em plantar no direção em que es-
■ coom as águas. E' condenável por não defender o
terreno dos grandes donos que podem provocar os
aguas dos chuvas, quando não controladas

° semeoduro é feito no sen-

Suvas°TacolT®'®i''" dasem contorno ou et nTvel'""''"
nível) é''taup"t'^'^'^° em contorno ou emniveu e o que todo agricultor deve seauir

pregado®em"cLt é em-
ò erosão- nnr' Outro processo de combate
produz efed^sT; ^"'P^saondo isoladamente,

Paro n !.? na conservação do solo.
"lente, demarca°^as° "cIT é necessário, inicial-
é uma linha que, em tôdo "'V®'
a mesma altitude) ° extensão, possui

^  DAS CURVAS
se usar um instrume°ntt h^^
f, precisão. Estes últiit simples, os rústicos
ia possui algum conh(3í-' utilizados por quem
t^^"ientos simplernod^®"'® Topografia. Os ins-
puer agricultor, indistint"^ utilizados por qual-
"® °dos execut'am e licr'"'®r " P^^ndo bem ma-
Um dos oparel^hn ^ Perfeitos.

por vários nomes: "pVdTadi "^ado é chamado
Pom ■ Trapézio", "Triân-

W,° inicialmente, um
a bô?h ° local e desloco P®^ d®

onde Marco-se roo, prumo es-

porta-se o\ro'"'"'"'^®n^° em^veTc ®''"" °lunor r ^'^ppezio, de modo o Gira-se ou trans-
a linho Rcpe^ete o

A  'demarcada Peroçoo, até que tôdaAs estacas podem ser'f=-v

Q fim'd'"'°'°'' ® dev^\fn®/i-®cS' bombú par-o fim de que sejam bem vILIk I °'®0 ® 1'20 m.
^Deixom-se estacas de 12 1 ̂  de fincadas.
16 metros, retirando-se, as ouTr °ti 16 em
e, ̂ mbem, por economia Pot desnecessárias
O ponto inicial a ser escolb--i

curva de contorno é muito imo^° ° troçado da
—  mportonte, assim como o

)  Iniciamos ho|e com esto
«Ttigos o respeito do Importante"!!, """o «érie de
«ervoçõo do solo. Nos números a sVm i ^
troto de interessante e util contribuie"'' *''õo, e se
formoçõo Agrícola de Ministério do a° de In-
do ossunto. Aadcülturo oo estudo

ALTIR A. M. CORRIA

ENGENHEIRO AGRÔNOMO

distância entre uma curva de nível e outra.
A primeira demarcação das curvas de nível em um

terreno, requer prática. O agricultor sem experiência
somente no segundo ano de plantio em contorno é que
consegue locar com exatidão curvas de nível e no»
lugares precisos.
A curva de nível locada denomina-se curva mestre,

linha principal, linha matriz, curva guia, etc. E' mar
cada de 60 em 60 metros, em terrenos com declive
até 3%; de 50 em 50 metros, em encostas até 6%;
de 40 e"! 40 m., até 8%; de 30 em 30 m., até 10%;
de 25 em 25 m., até 12%; e de 20 ern 20 m., acima
de 12% de declive.

Se o terreno for homogêneo pode-se aumentar êsses
intervalos, o que, contudo, não é indicado porque po
derá por vêzes, diminuir a eficiência do método da
controle do erosão, porque os últimas linhas semeado»
poderão estar fora do nível.

Deve-se estar sempre otento ò topografia do terre
no, paro notar quando muda o sentido do declive, ou
seja, o direção em que correm os águas das chuvas,
porque nestes pontos deve-se locar nova curva de ní
vel independente do intervalo.
A primeira curva de nível, ou seja, a curva mal»

alta deve sempre ser marcada com a metade do dif-
tôncia recomendada.

A TÉCNICA DA SEMEADURA

Locadas tôda?- as curvas de nível, passa-se à se
meoduro. ^
A semeoduro em nível (ou plontio em contorno)

pode ser feita por três maneiros principais, observando
e estudando o lavrador o método que melhor sejo
aplicável em seu terreno.
O primeiro, é semear paralelamente ò linha su

perior, de modo o que os linhas vão morrer (ou oca-
bar) no linha imediatamente abaixo. Começo-se, no
vamente, em direção paralelo o esta segunda linha,
até encontrar o terceira, e assim sucessivamente.
O segundo modo de semear consiste em iniciar pa

ralelamente ò linha de baixo, de maneiro a que Q»
linhas mortas fiquem junto ò linha superior.
A terceira maneiro é semear uma linha paralela

mente à superior e outra ò inferior, de maneira a
que as ruas ou linhas mortas fiquem entre as duos
linhas mestras, mais ou menos no meio.

Chama-se "linha ou "rua morta" às linhas incom
pletas. Elas ocorrem pelo foto de que uma linha de
nível dificilmente é paralela a que lhe fica acima
au abaixo.

Tanto o locação dos curvas como o plantação (ou
semeoduro) devem, sempre, ser iniciados da parte
superior, ou mais oito do terreno, para a inferior.
A semeoduro em contòrno ou em nível, cortando

os águas das chuvas que correm pelo terreno, faci
lita o sua infiltração, diminui consequentemente a
velocidade do enxurrada e concorre para que hojo
menor transporte do solo fértil, controlando pois o
EROSÃO.
A semoeduro em nível, usado -com outras práticas

agrícolas, como sejam, rotação de culturas, aduba-
ção orgânica e inorgânica, cultura em faixas, aro-
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çõo em nível, etc., concorre paro proporcionar ao
terreno condições mais favoráveis para o desenvol
vimento das plantas, pois aumenta a água disponível
no terreno e impede o carregamento do corpo do
solo.

Com os cultivos realizados em nível, há a for
mação de pequenos camolhões (diques) provenientes
do mato retirado. Esse mato amontoado controla a

velocidade da água e, permanecendo no terreno, é,
na oração seguinte, incorporado ao solo, aumentan-
do-lhe a riqueza em matéria orgânica.

Pela disposição das plantas que ficam desencon
tradas na semeação' erh contorno, a água da chuva
encontra um maior .número, de obstáculos, , o que lhe
diminui a velocidade e, portanto, a capacidade de
transporte, impedindo a formação de sulcos no ter
reno, que tonto prejudicam os trabalhos ogricolos
como diminuem o valor da gleba.

. Por tantas vantagens é que o lavrador sòmente
deve plantar em nível ou contorno, a fim de que
permaneça no terreno o solo fértil, uma grande ri-
queza que ele legara a seus filhos, ao mosmo tem-

do pais " ° colaborando para a prosperidade

il

A ROTAÇÃO DE CULTURAS NO COMBATE
À EROSÃO

col^c culturas é uma das práticas -agri-
Cqi- empregada para a Conservação ̂ do
S diferir T em uma órea,:<ultu-
ho num n®' P'°nfe-se mi-
de 'cultCiasTn/ seguinte, algodão. .-Na rotação

solo. Cada esoécip' i
vimento, extrai da terra Tt°' ° desenvol
vais outros menos vã minerais, uns
retiram do solo mãis exemplo, plantas que
fósforo etc cálcio, outras potássio, outras
das, umas destlna'l^"^° diversas plantas cultiva-
batatas, etc.) outrns"^f raízes (mandioca,
quanto outroc - ' °s (tomate, milho, etc.) en-

Srtizermo; u"""®"'®
para que os min'^mir°nMo'^®-^"'*"'^°^' tempo
das diferentes partes wl "^"correram na formação
tivodos, sejam novnrm. ! anteriormente cul-

Geralmente nas r-o ®
rotação, usa-se uma . "^^"daçoes das culturas para
utilização camo adubo veX'n para
planta apresentar um hc j depois que a
no inicio do floração oi ^ desenvolvimento e logo
finalidade da massa in enterrada, com a
matéria orgânica, melhora'^'H"^°'^° ° ^'crnecer
COS, químicos e biológicos d Propriedades fisi-

zSegundo alguns autores" ̂ ol"' i
anualmente, substâncias tóx" P'°ntas segregom,
nos que, com o correr do tern^°^' ^^dodeiros vene
no terra, tornando o terreno ®.® acumulando
da cultura. 'Vpróprio ò repetição

Inúmeras experiências já têm sid f ■
var quê a rotação de culturas traz" ■Pdos, poro pro
dução. Por exemplo: uma determin ®'® P'^°'
tou-se sempre algodão, enquanto em" " plon-
se algodão, no primeiro ano^ uma . P'cntou-
segundo e milho, no terceiro. Sòmente no
êe que se tornou a plantar algodão"°A^"°'^'^°
desta área (em que se fez rotações) foi .P^dcçõo
comparação com a da área em que s ecultivL°'se!!r
pre algodão. sem-

Com a rotação de culturas, maior quantidade de

matéria orgânica é incorporada ao solo, verifican
do-se um aumento na infiltração da água das chu
vas e, portanto, diminuição da EROSÃO. Com mais
água à disposição dcs .clontos haverá melhor desen
volvimento das culturas e, consequentemente, au
mento do produção o que representará prosperidade
para o lavrador.

TIPOS DE ROTAÇÃO — Para se fazer a rotação
de culturas pode-se escolher o área inteira ou faixas
dessa área. Tanto na área inteira como nas faixas,
pode-se fazer diversos- tipos de rotação de culturas,
variando conforme o número de anos, e subenten-
den''j-se que em cada ano se cultiva uma determi-
r .da planta em gm.a járeq,.. Assim, pode-se. fazer ro-
.ação de dois anos, com duos espécies de plantas;
pòr exemplo: milho e algodão. De três anos,, com
três ti.oos de plantas: milho, leguminosa e algodão.
De quatro anos, culturas: milho, leguminosa, capim
e algodão. Enfim, pode-se variar muito-as rotações.

LEGUMINOSAS — Dentre as leguminosas mais
aconselháveis ò rotação destacam-se a Mucuna, Fei
jão de Porco, Soja, Amendoim, Guandu e Crota-
lários.

As plantas utilizadas na rotação, entretanto, de
pendem da região. O agricultor planta para o seu
sustento; portanto, é de seu interêsse cultivar pro
dutos que lhe dêem proventos.

Alguns lavradores, que dispõem de áreas supe
riores à sua capacidade de exploração, deixam de
tempos em tempos, glebas em cultivo, ou seja, com
o matQ._ natural, como prática de descanso da terra
óu pousia:-.
A' rotação de cultur.as é uma prática agrícola que
traz inúmeros benefícios, não acarretando ônus ao
agricultor. As plantas deyem ser sempre semeadas
em curva de nível ou em contôrno que, juntamente
com d rotação de culturas, concorrerá para a melho
ria das çondiÇÕ,es. dg terra.-.

,Com o emprêgo de leguminosas em rotação, para
adubação verde e o uso de adubos químicos e es
trume para o melhoramento das condições fisico-quí-
micas da terra, os agricultores estarão contribuindo
para o Conservação do Solo.

III

O REFLORESTAMENTO NO COMBATE À EROSÃO

O solo agrícola é resultante da decomposição das
rochas; depois de formado, e, principalmente, após
as lavouras sucessivas, está sujeito a ser arrastado
pelas águas da chuva etabelecendo-se, assim, uma
das causas do fenômeno da erosão, que inutiliza a
terra, tornando-a imprópria para a Agricultura.

Na mata há menos erosão do que nos terrenos
cultivados. Primeiramente, porque as fôlhas e galhos
das árvores impedem que o água da chuva caía di
retamente das nuvens sôbre o solo. A parte aérea
das árvores suporta, pois, a fôrça da chuva, que
caia no terreno sòmente depois de bater nos galhos
e fôlhas, atingindo o solo num impacto mais suave.
Em segundo lugar, o manto de fôlhas, gravetos, etc.,
que se forma sob a copa das árvores, constitui uma
camada absorvente, impedindo, assim, que a ógua
adquira grande volume e velocidade.

A AÇÃO DAS FLORESTAS
Existindo nas florestas grande quantidade .de ma

téria orgânica decomposto, esta facilita a penetra
ção da água; dêste modo sòmente uma pequena
quantidade da água da chuva corre pelo terreno e
devido à sua pouca velocidade, praticamente não
causa erosão prejudicial.
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A derrubada das matas deve ser conscienciosa.

Não se deve-retira ras arvores que cobrem o cobêço
dós morros, porque êstes, desprotegidos, facilitam
que tôda água corra pela encosta, indo prejudicar
as culturas e formando sulcos nos terrenos, havendo
consequentemente, grande perda da- fertilidade e
desvalorização do área.

Se o cume dos morros fôr desprotegido pelo mata,
por ocasião dos chuvas, o água que de lá correr
será de menor volume e terá pequena fôrço. So
mente a água que cair no área da. encosta que está
serndo agricultada, poderá causar algum estrago, mas
é possível de controle com medidas de combate à
erosão, como sejam, plantio em contôrno, faixas de
culturas, terraceamento, etc.

A AÇÃO DAS ÁGUAS

Vejamos o que acontece num terreno, de onde
foram retiradas as árvores, quer paro p seu apro
veitamento . direto ou para carvão, etc., quer parq, ;
se transformar o terreno em área própria poro cu!--
turos. . -

O agricultor faz sua roça, plantando milho, algo
dão, mandioca ou outra planta que lhe dê pronto
rendimento.

Quando caírem as chuvas fortes, o água incidirá
diretamente sôbre o terreno, provocando a soltura
da copa vegetal e, com isto, transportará tôdo essa
camada de restos das árvores e a levará para luga
res onde não poderá ser aproveitada.
Com o ■ continuação das chuvas, sém proteção al

guma do terreno, o água continuará a levar a parte
superficial do solo, que se tornará cada vez mais
impermeável e menos fértil apresentando, portanto,
um menor rendimento no produção da roça plan
tada .

As águas, não se infiltrando, não formarão cór
regos de água contínua, durante o ano e sim en
xurradas, que provocorâo fortes sulcos nos terrenos
que prontamente secam.

O REFLORESTAMENTO DAS ZONAS AGRÍCOLAS

Que fazer, então, se há necessidade de plantar?-
Consoante explicamos, o água da chuva provoca

erosõo em função da sua velacidade o qual,, por sua
vez, é função do espaço percorrido, e do declive do
terreno. Logo, se diminuirmos o espoço e o volume
da água que còrre (protegendo o cobêço dos mor
ros) estaremos combatendo a erosão e preservando
a fertilidade do solo. - ,

Há terrenos que, devido ao forte declive, jamais
devem ser explorados com qualquer cultura, o não
ser com' essências florestais. Estes declives são os
superiores o 20%. Seria de muito interêsse, para o
agricultor reservar as áreas de suo fazendo, em que
o declive fòsse forte, poro o reflorestomenfo.
Também nos lugares onde nascem e correm cs rios

e córregos deve haver proteção, por árvores e ar-
• bustos.

Nos terrenos que já perderam muito de suo ferti
lidade, ou sejd, naqueles em que os rendimentos das
culturas são pbaixo das produções de limites econô
micos, é igualmente, aconselhável o reflorestattiento.
Muitas são as árvores recomendados, variando corrj
a região em que estão situados as fazendas.

Há algum tempo vem sendo aconselhado o Euca
lipto,'como essência de reflorestomento, por seu de-;
senvolvimento rápido, e porque explora camadas pro
fundos do solo, não importonto, pois que o parte
superficial do terreno já esteja pròticomente esgo
tada. O agricultor pode estobelecer um programo;
de modo a reflorestor a sua fazenda em partes; no

. primeiro ano ; de plantação dos essências poderá fa
zer culturas intercalares, que repetirá nos anos de
corte, o que se verifica geralmente depois do quinto
ou sexto ano do plantio.
, E' aconselhado que o plantio das essências sejq'

feito em curvas de nível.
O reflorestamento é -não só um meio de se com

bater a erosão, como também de recuperação dó
fertilidade do solo, tão importante para as terras do
Brasil.

.•
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Sr. Ministro da Acrricultura.

MEUS SENHORES:

'  Atendendo ao convite com que me hon
raram o Dr. Arthur Torres Pilho, presidente
da Sociedade Nacional de Agricultura, e o
Dr. Antonio de Arruda, Câmara, diretor do
Serviço de Economia Rural, velhos e incan
sáveis trabalhadores pela arregimentação das
classes rurais do pais. desejo prestar a êste
concláve a homenagem das vinte e quatro
entidades que constituem a Federação das
Associações Rurais do Estado de Goiás.

Com a fundação da Confederação Rural
Brasileira, converte-se em realidade vitorio
sa um dos anseios mais antigos e justos da
queles que em nossos campos se entregam à
tarefa árdua e abençoada do aproveitamento
das fôrças criadoras da riqueza da terra.

Ê^sse acontecimento, de indiscutível e pro
funda repercussão em nossos meios econômi
cos e sociais, marca, sem dúvida, o ponto de
partida de uma nova fase de benefícios imen
sos e realizações concretas para essa grande
massa humana que, representando cêrca de
70% da população do país. constróe, em nos
sos campos, à custa de sacrifícios penosos, a
própria grandeza nacional. Tôda essa coleti
vidade, vivendo agora momentos de esperan
ças confortadoras, tem hoje as suas atenções
voltadas para esta entidade de classe. Vê ela
na Confederação Rural Brasileira, o órgão
através do qual podex-á pleitear as suas rein-
vidicaçoes, fazer sentir as suas neces.sidades
e defender, quando prejudicados, os seus in-
terêsses e dii'eitos.

REALIDADE NACIONAL

Em verdade, somos um povo qxxe ainda
não traçou os rumoç. verdadeiros da marcha
para o seu futuro, no tocante à sua organi
zação econômica. Isso tem dado motivo a
que estejamos perdendo o melhor de nossas
atividades construtivas, com prejuízo para o
progresso e para o desenvolvimento material
do país.

O Brasil não tem procurado solucionar
os seus problemas de acordo com as realida
des nacionais. Vivemos alheios ao nosso meio
geográfico, esquecidos, portanto, de que a ter

ra foi e será sempre uma força atuante e do-

minadora na vida e na história de todos os
povos.

Antes de traçamos um plano básico, que
vise o engrandecimento real e a prosperidade
econômica do Brasil, tenhamos em mente; o
valor e a influência da .patureza em todas'US
inicia,tiyas e realiza.ções-do homem. ,

Ê por" falta dessa compreensão que ainda
somos um novo paupérrimo, de economia de
sorganizada. apesar de vivermos nuin pais
da.s proporções territoriais de um continente,
e possuidor de potencial hidroelétrico enorme,
em suma dotado de recursos naturais incal
culáveis .

Um exame mais demorado e mais pro
fundo do que somos na atualidade e do que
deyeríarnos ser, se outra tivesse sido a nossa
orientação, desde a Independência, nos leva
a concluir aue o nosso país, para a tortura
de muitas gerações, tem caminhado fora do
,^eu destino, de costas voltadas para a sua
realidade, o êrro vem do passado. E as suns
conseouências aumentam à medida que cres
ce a população brasileira.

Os governos, no momento, .se sentem im.-
potentes para solucinoar os problemas, cada
vez mais complexos e vultosos.E o povo, in
satisfeito, faz chegar até êles, em atitudes ner
vosas. o protesto das cortciências revoltadas.

Entre as cidades brasileiras e ds nossos
campos, há uma diferença de condições de
vida chocante e injustificável. Enquanto o
homem do peiúmetro urbano tem conforto re
lativo, que lhe é proporcionado através de
diversas modalidades de assistência, o do cam
po, é aniquilado por um pauperismo que cons
titui. pelos seus lances dramáticos, a maior
tragédia da nacionalidade.

"êsse desequilibrio, com sério reflexo n i
produção e no consumo, repercute danosa
mente na economia coletiva, desarticulando
a vida do nosso povo e entravando a marcha
da civilização.

Contingentes demográficos apreciáveis
da zona rural se deslocam e se encaminham
para as cidades, razão pela qual em muitos
centros do país, antes florescentes, está agora
aumentando o número de consumidores e di
minuindo progressivamente o de produtores.

Diante do panorama que aí vemos, não
temos outro recurso sinão levar, quanto an-
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tes, ao homem do campo, a assistência finan
ceira, sanitária e técnica de que êle tanto
carece.

Vamos proporcionar às nossas populações
i-urais, portanto, boas rodovias, transporte rá
pido e barato para que possam, pela fácil cir
culação da riqueza, levar aos mercados con
sumidores os seus produtos.

A ATUAÇÃO DO PRESIDENTE
GETÚLIO VARGAS

Tudo nos leva a acreditar que estamos
agora passando por uma transição. As me
didas tomadas pelo Presidente Getúlio Var
gas já estão revolucionando, benèficamente,
o meio rural brasileiro, com a modernização
dos seus antiquados métodos de trabalho.

Conhecendo os problemas nacionais, o
Chefe da Nação está continuando a obra soer-
guimento do homem rural, iniciada no pri
meiro período de seu Govêrno.

A Organização da vida agrária por êle
promovida, por intermédio do Ministério da
Agricultura, é uma iniciativa que há de glo-
riíica-lo, na proporção do espaço e do tempo

? representa a adoção de uma polí-
n  Á ® sentido humano e econômicoque e a da valorização do homem pelo próprio
homem. ^ -çj:

O EXAME DOS PROBLEMAS EM SEU
MEIO GEOGRÁFICO

ri Associações Rurais, as Federações e aConfederação ora fundada estão destinadas
Brasil, principalmente às comu-

rurais, serviços relev&'n.teG, congre-

Ef ^ orientando essas comunidades emmo de uma causa que tem por objetivo a
uniao de todos, a prosperidade coletiva, num
cama de paz e de bem estar econõmico-social
para os brasileiros.

A Confederação Rural terá, de início a
pugnar pelo exame e pelo de-

rio nacionais em sua fonte
dp tiiHn Ac consideração, antes
econômicos dí' v seográficos, humanos e
dos =;n riPsVp ®Siao em que forem discuti-
êles soluções

A<= Á'ccAAií: - ^ definitivas,
por tod^o Te^ .Rurais, hoje difundidaseiiitorio Nacional, estão indica

das para exercer essa tarefa, realizando nas
cidades, nos povoados, nas fazendas, mesas
redondas, com a participação diréta e ativa do
homem rural. Só assim, investigando e deba
tendo, com sinceridade, os problemas que mais
afligem a nossa coletividade agrária, pode
remos ter a noção exata das suas necessidades.

Com o apóio e a compeensão do Governa
dor Pedro Ludovico, temos realizado, com êxi
to, em vários municípios do Estado de - Goiás,.
Mesas Redondas, e, assim, temos ouvido de
poimentos que exprimem a verdade sobre a
vida no meio rural.

MEUS SENHORES:

Se até agora não prosperamos à altura
da inteligência e da capacidade de trabalho
do nosso povo, nem em correspondência ao
extraordinário potencial econômico do Brasil,
é mais do que oi'.^.'rtuno que tracemos novos
rumos para os destinos do nosso pais.

Temos só um caminho a seguir: prestar
assistência ao meio rural, conforme vem pre
conizando o Presidente Getúlio Vargas.

A Reforma Agrária, realizada de acôrdo
com as nossas realidades regionais, é aconte
cimento que libertará o homem do campo da
escravidão em que vive, rasgando, por outro
lado, pere,:pectivas de progresso e civilição
ao Brasil, principalmente no tocante ao apro-
veitamento racional de suas riquesas naturais,
bem como à sua reestruturação econômica. As
populações rurais do pais aguardam a Refor
ma Agrária, confiantes na visão esclarecida e
na capacidade realizadora do Chefe da Nação

"A LAVOURA" EM SÃO PAULO

É representante credenciado desta Revista, para
todo o Estado de S. Paulo, o Sr.

NEWTON FEITOZA

RUA BOA VISTA, 245, 3.° andar. Tel. 33-1432

End. Tel. "LINEFE". C. A. 7257 — SÃO PAULO
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lgumas notas sobre a cultura do cajueiro
Família: Anacardióceas.
Gênero: Anocardium.
Nome cient-ífico: Anocardium occidentole L.
Origem: E' uma fruteira nacional.
Caracteres botânicos: O cajueiro comum, chama

do A. occidentale L, é uma planta de sistema radi-
cular profundo e vigoroso.
o caule é um tronco tortuoso, abundante e desor

denadamente esgalhado, atingindo grande altura.
As folhas são simples, pecioladas, dispostas alter-

nadamente, de coloração rósea quando novos, e ver
de, mais tarde.
As flores muito numerosas, são verdes, dispostas

em ponículo, portadoras de dez estornes, dos quais
apenas um, fértil.
O fruto, reniforme, é um aquênio, comumente

chamado castanha .
O pericorpo é formado por duas lâminas, entre os

quais se encontra um tecido lacunoso, contendo um
óleo viscoso c cáustico.
O que chamamos comumente fruto, isto é, o cojú,

é a massa periforme que sustenta a castanha, é, na
"realidade, o pedúnculo floral muito desenvolvido.

As dimensões são variáveis, e a coloração de ama
relo e vermelho.

Voriedades: De um modo geral, só o cajueiro co

mum, A. occidentole, tem merecido a atenção dos
fruticultores, porém outras espécies bem merecem fi
gurar nos pomares.

Entre ela.s, podemos citor as seguintes;
q) — Anacardium gigonteum, do Amazonas;
b) —■ Anocardium nanum St. Hil, campestre e

rasteiro;
c) — Anocardium humile St. Hil, também cam

pestre, rasteiro, e encontrado em Minas
Gerais.

Condições de clima e solo: O cajueiro é uma plan
ta de clima quente, e, apesar de haiófila, pode ser
cultivada nas regiões afastados do litoral.

Muito rústico, vegeta mesmo nos terrenos mais
pobres, preferindo, entretanto, os soloj silicosos, sê-
cos e profundos.

E' muito sensível ò umidade do terreno.
Propagação: O cajueiro pode ser propagado por

sementes, estcquio e enxertia.
A estaquio, em virtude do pequena porcentagem

de peoa, não é quase empregado.
PropogQçõo por semente: As sementes para plan

tio são os próprios frutos (castanhos), retirados de
árvores sadios, vigorosas, proliferas, etc.

As sementes, depois de destacadas dos pedúnculos
devem ser postas ò sombra e, mais tarde seleciona
das .

Como os mudas de cajueiro não devem permane
cer em viveiros (a tronsplantação é muito difícil, per-
dendo-se as mudas), usam-se dois sistemas de semea-
dura:

□ ) em jacás, latas, vasos, etc., onde são co
locadas as sementes e as mudas permane
cem até atingirem 0,15 m. a 0,20 m. de
altura;

b) diretamente no local definitivo.
O primeiro sistema é o mais aconselhado.
Propagação por enxeriia: Como porta-enxerto em

prega-se o próprio cajueiro de pé franco, ou ,em cer
tos casos, a mangueira.

O processo de enxertia mais indicado é o gorfogem
(lateral ou em fenda, conforme o coso) .

GERALDO GOULART DA SILVEIRA
ENGENHEIRO AGRÔNOMO

O garfo deve conter boas gemas e ser proveniente
de árvores sadios, vigorosas, proliferas, etc.

Os porta-enxertos devem, conforme dissemos aci
ma, estarem plantados em lotas, jacás, vasos, etc.

Plantio definitivo: A distância entre as plantas va
ria de 7 a 9 metros, conforme os condições locais,
o variedade, etc.

As covas devem medir, no mínimo 0,60 m. em
todos os sentidos, e nelas são colocadas os mudos
(produzidas em latas, jacás, etc.) ou, então, os se
mentes, quando o plantio é feito diretamente no lo
cal definitivo.

Neste último coso, deve-se colocar em cada cova,
duos ou três sementes.

Tratos culturais: O cajueiro exige os seguintes tra
tos culturais:

a) — capinas, quando necessários;
b) — eliminação de mudos, quando o plantio for

feito diretamente no local definitivo, pois,
neste caso, germinando duas ou três se
mentes, deve-se deixar na cova, apenas o
muda mais sadio e vigorosa;

c) — replantar nos covas onde os sementes não
tenham germinodo ou os mudas não te
nham vingado;

d) — tratamentos contra doenças e pragas.
Amadurecimento e colheilo: Os falsos frutos

po cornosa), são, o princípio, de coloração verde,
possondo depois, ao atingirem a maturidade, o ama
relo ou vermelho, conforme o variedade.

Enquanto verdes, são muito adstringentes, motivo
pelo qual não podem ser colhidos "de vez" (contem
muito tonino).

O transporte a grandes distâncias não é possível
pois, os frutos colhidos maduros, são muito delica
dos.

De um modo geral, 4 a 6 anos após a semeodura
os árvores já estão produzindo (frutificando).

Doenças e pragas: O cajueiro é uma árvore resis
tente, pouco atacada por enfermidades.

Algumas pragas do cojueiro: Entre as pragas do
coueiro podemos citar:

a) — os trips, como Heliathrips rubrocintus que
atacam as folhas e podem ser combatidos
por intermédio da calda sulfo-cálcica,

b) — os piolhos farinhentos tais como o Aleuro-
thrixus floccosus, o Aleurothracheius theo-
bromae, etc., que atacam as folhas e ga
lhos e que podem ser atacados por eniul-
são de sabão e querosene ou caldo nico-
tinodo;

c) — as cochonilhas como Pseudoonidia trilobi i-
formoe, Aspidiotus destructor,^ etc., qae
atacam os galhos e folhas e são comba t
dos da mesmo forma que os piolhos ari
nhentos;

d) as lagartas de Magalopyge
tambulix strigilis, etc., que ,
lhas e que podem ser combatidas pe P
nho e destruição das lagartas, ovos,
aplicação de caldas arsenicais

Usos: O cojij é muito usado ao natural ou °
formo de refrescos, prestando-se ainda para a
bricação de compotas, cristalizados, vinhos, e c.
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TÔDAS AS ESQUADRIAS DE MADEIRA DA

CASA DA AGRICUITÜRA

ESTÃO SENDO EXECUTADAS E COLOCADAS POR ESTA

FIRMA ESPECIALIZADA. OFICINAS PRÓPRIAS E MODER-

NÍSSIMAS EM BONSUCESSO, À RUA 24 DE FEVEREIRO

N o 39 — TEL.: 30 - 05777

RIO DE JANEIRO
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COOPERATIVISMO ESCOLAR
Já frisei em "Cooperativas escolares", upoiando-

me nos ensinamentos de grandes pedagogos (atra
vés de numerosas de suas obras, dentre elas o pró
prio dicionário pedagógico "Labor"') quo as coope
rativas escolares são instituições circanescolares in
tegradas por alunos que se propõem "iniciar seus
associados na prática, em pequena escala, de tôdas
ou de algumas formas de cooperativas econômicas,
com tendência a que as escolas ■ se bastem a si mes
mas, centralizando em tômo das cooperativas esco
lares tQdas as demais obras escolares anexas, e fa
zendo da escola uma verdadeira comunidade de tra

balho, uma organização viva de educação social, efi
ciente e prática".

ANA MUZZIO acentua que as cooperativas es
colares são consideradas como instrumentos de for

mação intelectual e moral. Descobrem e desenvol
vem nos alunos qualidades de caráter, a iniciati
va, a decisão, a auto-confiança o o respeito a si pró
prio e aos demais. Contribuem para a formação
da personalidade física, moral e intelectual da ju
ventude, criando o hábito da reflexão, e do julga
mento. Também habituam ao uso da palavra para
fazer valer os próprios argumentos e também en
sinam a calar no momento oportuno.

Estimulam as iniciativas privadas, harmoni-
zando-as com o esforço comum; ensinam a verdadei
ra desciplina, que é o respeito à lei; permitem a ex
pansão da individualidade, mas inspirando-se, prin
cipalmente, no sentimento de solidariedade e de
ajuda mútua.

"Ensinam, finalmente, a viver a verdadeira li
berdade, que é responsabilidade".

Os estatutos-modelos oficiais consideram o nro-
fessor como delegado nato da classe. Foratn êles nor
mim elaborados.

Proíit considera o professor como representante,
de fato e de direito, da cooperativa escolar, por
quanto psta não é mais do que sua escola, na quai
é é/e, a .um só tempo, delegado do Estado e man
datário dos\ pais".

Colambain, que me honrou com uma referência
ao meu hvro "Cooperativas escolares" em um de
seus livros, acha que,, sendo a cooperativa escolar
pedagogicamente, um "centro de interesse", poderá
hav,pr, para certas deliberações acaso abarrantes do
senso da disciplina escolar, do interesse escolar ou
das próprias leis reguladoras do assunto, o direito
de veto por parte do professor o que me parece ex-
cessivo.

Os modelos oficiais dão ao professor, como dis-
se, o papel relevante de delegados e orientadores,
na conformidade da lei brasileira, que caracteriza á
cooperativa escolar em seu artigo 34 (lei 22.239)
frisando que deverão organizar-se "entre os respecti
vos aitmos, por si ou com o concurso de seus pro
fessores , orientação que desde 1931 temos seguido
no Brasil, e é seguida por tôdas as cooperativas bra
sileiras .

O caso do Paraná é um caso inteiramente à
parte q,ue foi apenas tolerado para posterior enqua
dramento à lei.

Infelizmente, injunções, políticas, competições
entre secretarias, falta de certo desassombro por
parte dos elementos oficiais, responsáveis, desinte-

por FÁBIO LUZ FILHO

resse do professorado, etc. etc., fizeram abortar mo
vimento tão interessante que seria o maior das duas
Américas no gênero. As eternas cainhezas que con
figuram, lamentavelmente, o quadro pohtico-admi-
nistrativo de muitos dos Estados brasileiros!. ..

No México, "Venezuela e Argentina, as coopera
tivas escolares têm a participação de professores,
que podem integrar os órgãos de administração e
fiscalização, possibilitando, assim, a meu ver, a for
mação de federações (que Proíit preconiza, e só as
admite formadas por professores), órgãos de cúpula
de grande amplitude econômica que não podem ser
dirigidos unicamente por crianças; mas integrá-los
não é monopolizá-los. . .

Até agora só se admitiu, no Brasil a participa
ção de um professor no conselho fiscal, assim mes
mo como decorrência de ponto de vista pessoal de
fendido por um dos assistentes jurídicos do Serviço
de Economia Rural, de vez que, desde 1931, em li
vros e em publicações oficiais por mim organizadas
sempre preconizou o Ministério da Agricultura a
vigilância do professor, o assessoramento apenas,
como o acentuam pedagogos e tratadistas renoma-
dos, que me fartei de citar em "Cooperativas esco
lares".

Estamos, assim no caso dos professores como
associados, diante da mesma questão levantada no
México e comentada, recentemente, pela Secreta
ria de Educação desta Nação.

Em recente publicação afirma ela que, com a
participação exclusiva dos mestres nas cooperativas
escolares mexicanas (cujo regulamento data de • • ■
1937), foi subvertido o artigo 36 da lei de coopera
tivas, a qual determina que os cargos eletivos sejam
ocupados por alunos, tendo criado, ademais, o Con
selho de Assessôres, com um presidente nato: o di
retor da escola. Entanto, na prática, as cooperati
vas foram manejadas, não pelos alunos, nem pelos
conselhos de assessôres, mas por uma só pessoa, a
quem o diretor comissionado dava plenos poderes:
"Los alunos no praticaron ni conocieron de los tra-
bajos necessários para dar um mejor serviços, para
atuar honestamente en el mercado, etc.".

Esclareça-se que eram os alunos, legalmente, os
responsáveis pela administração, e os professores
comissionados e o conselho de assessôres podiam fu
gir à responsabilidade legal, de vez que, peli 1®' '"®'
xicana, suas funções se limitam a aconselhar, asses
sorar (tal como na lei brasileira) .

Perante os fornecedores, os alunos, como n e-
nores de idade, não tinham capacidade civil. . . e os
professôres não tinham responsabilidade legal
precalço que contornei dando ao diretor a represen
tação ativa e passiva da cooperativa escolar e aos
professôres o papel de delegados natos ou orien
tadores .

Foi aquela situação, em que o prdfessor apa
recia como um protegido e um centralizador, um
tabú, com desastroso efeito educativo, que envolveu
de certo desprestígio o movimento cooperativo esco
lar mexicano.
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K com endereço a ferrenhos exegetas, este tre
cho de ouro de Carlos Maximiliano:

"O hermeneuta de hoje não procura, nem de
duz, o que o legislador de anos anteriores quis es

tabelecer, e, sim, o que é de presumir que ordinária,
se vivesse no ambiente social hodieino.

"Sem esbarrar de frente com os textos, ante a

menor dúvida possível o intérprete concilia os di-

zeres da norma com as exigências sociais;... e as
sim exerce, em certa medida função creadota: jo-
munica espírito novo à lei velha".

Mais ou menos dentro daquela "nevv jurispru-
dence school", tão em uso nos Kstados Unidos da
América do Norte, e a que se refere Oliveira Viana.

No caso em lide, a velha lei 22.239 conserva
seu espírito novo dentro dos cânones da moderna
psicopedagogia... ,,3!

O emprego do estrume de curral
na fertilização do solo

E. MARCONDES DE MELLO

ENGENHEIRO AGRÔNOMO

A adiçao de matéria orgânico oo solo é uma dob
operações agrícolas mais convenientes e necessários
ao perfeito desenvolvimento das plantas. Não dis
penso, entretanto, como a maioria das operações
agrícolas, certos cuidados para evitar que sejam lan
çadas ao solo quantidades insuficientes de matéria
orgânica, assim como impedir que a êle sejam in
corporadas, inadvertidamente, substâncios que pos
sam. ter qualquer ação nociva.

o solo brasileiro, por se formar e evoluir em clima
tropical consome em conseqüência do violenta ação
climático, quantidades verdadeiramente fabulosos de
materio orgânico. Bosta citar o cofeeiro, em cujo
cultivo, pelo longo experiêncio que já se-tem, são
consumidos enormes quontidodes dessas substâncios
orgânicos, o ponto de poder ser clossificodo, sem

verdodeiro "devorodor dehumus . Muitos dos mais experimentados agrônomos
afirmam que o consumo de matéria orgânico, que no
^lo recem-desbravado chego a ser de 18 quilos por
metro quodroao, voi o cêrco de 1 quilo por mefo
quodrooo e por ano, o que permite ofirmor o seu

l7?no?'r"'°, ® 00 cabo L
certas providênciaT com Thto d^ ^of^ados
mente o tamus de,„nid„. a edebíaô'vSSrpèlo

r nTersieSr dò-tr r-S;?
grondes com telocõo à motério orgânico. °

APROVEITAMENTO DO ADUBO ORGÂNICO

O emprego do estrume de curral não pode ser
feito de modo mois ou menos sotisfotório senão nos
explorações mistos de caráter ogro-pecuário, em que
são necessorios rebanhos mais ou menos numerosos,
metodicomente explorados, o fim de que posso ser
oproveitodo no máximo, o estrume produzido A
construção de estrumeiros e de mongueirões com o
fim de reduzir os perdos, oo mínimo já vern sendo
feito em olgumos fozendos, notodomente no Estado
de São Paulo.

A mesma coisa também tem sido feito com rela
ção 00 preporo dos "compostos, utilizando os resí
duos vegetois do fazendo (palhas, folhogens etc )
que podem ser convenientemente misturados com o

estrume e certos adubos químicos, tois como o sul
fato de omônio, o solitre do Chile, o cloreto ou o
sulfato de potássio, com o fito de constituir um meio
propício ao desenvolvimento do flora microbiona e
dêsse modo facilitar os processos fermentivos que
conduzem ò decomposição parcial da motéria orgâ
nica. Na obtenção de tol produto é necessário, além
da proteção contra o ação direto dos rolos solores,
uma rego constante o fim de manter os condições de
umidode necessárias à vida dos micro-orgonismos ̂
que operam a decomposição porciol dos substâncias
orgânicos do moterial empregodo.

Muitos agricultores alegam que o obtenção dês-
ses produtos na fozenda é onerosa ,0 que não pro
cede, a não ser que o agricultor tenho de oquiri-lo
foro, em locol distante de sua propriedode agrícolo.

INDICAÇÕES PRÁTICAS

De todos os odubos de noturezo orgânica é o es
trume de currol sem duvido oquêle com o quol mais
cuidado se deve ter poro evitor perdos, principal
mente no que se refere 00 ozôto, os quais mesmo
nos casos de muito cuidado, podem ir oté cêrco do
20 por cento. E' bem conhecido aliás o cheiro forte
de omônio que se sente 00 penetror em estábulos,
principalmente quondo se deixo ficar duronte muito
tempo as comas no local, sem mudanço e odição de
polhas frescas. Para melhorar o obsorçõo das fgzes
líquidos podem ser usodos substâncios obsorventes,
como por exemplo o serrogem de madeira ou o turfo.
Costuma-se também, empregar o superfosfoto, nas
proporções de umas 200 a 300 gramas por onimol
e por dio, espolhondo-se sôbre os comos. Com tol
modo de proceder, enriquece-se o estrume, quondo
recolhido principolmente poro o -obtenção do "com
posto e misturado com outros adubos químicos nos
proporções de 1 o 2 por cento sôbre o motério or
gânico empregodo.
De um modo geral, calculo-se que o odição de

10 tonelodos por hectare e por cno, no mínimo, já
constitui umo boo prático, hovendo entretanto cosos
cm que esso quantidade deve ser aumentada, mor
mente nos solos muito orenosos, com froco poder de
retenção de águo. A odição de matéria orgânico deve
ser sempre feito como acompanhamento do oduboção
químico, poro focilitor o suo assimilação e tombém
poro aumentor o sua retenção pelas particulos cons
titutivos do solo.
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DESEJA INFORMAÇÕES SEGURAS
SOBRE AS DOENÇAS

f  DOS SEUS ANIMAIS?
■ÍÇ)

— Não raro, os proprietários desejam informações sôbre as doenças

dos seus animais e as procura em diversas fontes. Assim, procuram os vi'

zinfios, os ferradores, os curandêiros e muitas outras fontes para lhes prestar

informações sôbre as doenças dos seus animais. Êstes informantes, em geral,

não têm confiecimento suficiente paro diagnosticar e medicar as doens^s

dos animais domésticos.

Sr. proprietário, não perca seu tempo e muitas vezes o seu a^i/mal,

colhendo informações sem base. Procure, o médico veterinário, que è o

único profissional autorizado legalmente para informar sôbre as doenças dos

seus animais. O governo mantém veterinários em diversos pontos do pais/

procure-os paro examinar seus animais. Escreva, pedindo informações aos vete

rinários do govêrno e das instituições particulares, pois, estas serão atendidas.

O Departamento de Veterinária do Instituto Pinheiros responde gratui

tamente tôda e qualquer imformação solicitada, podendo V. S. dirigir sua

correspondência àquele Instituto, para a Caixa Postal, São Paulo.

». V. 1
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'«u UTILME UPLICUAL
Em todos os setores das atividades agrí

colas e industriais há lugar para o JEEP

UNIVERSAL, agora • apresentado pela

WILLYS OVERLAND MOTORS. Inc. em no

vo modêlo, CJ-3A. Arando, semeando, colhen

do, utilisado como carro de passeio, trator ou ca

minhão, movimentando serras circulares,

compressores, pulverizadores, o JEEP UNIVERSAL

presta serviços inestimáveis aos que lutam

nos campos da produção. Por tudo isso é

que se diz do JEEP UNIVERSAL:

Com efeito! Este é o carro mais útil do mundo!"

^as ilustrações ao lado remos alguns dos implementos
especialmente fabricados por "Newgreen" para se-
'■em usados com o JEEP UNIVERSAL, transportados e
controlados em suas várias tarefas pelo "Levantador Hidráulico" *
ou pela 'Tomada de Força", * que os aciona até 30 HP.

Arado de duas aivecaa 2) Extensão de carrosseria * 3) Arado de dois
26" -t! - 4) Serri% circular * 5) Arado de nove discos de 10" ✩

ps ^"edeira dentada ★ 7) Grade de discos ir g) Perfuratriz ✩ ★
ata seguro em qualquer estrada ★ 10) Reboque para carga

quilos 11) Grade dentada ̂

QASTAL S. A
COMÉRCIO E INDÚSTRIA

Rua Moirink Veiga, 31 - Esq. Lgo. Sía. Rita
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Criado o Ministério da Agricultura, pelo De
creto n. 1.606, de 26 de dezembro de 1906, mas
instalado pelo Decreto n. 7.501, de 12 de agos
to de 1909, não poderia o mesmo olvidar uma das
suas funções principais, como a da instrução pro
fissional agrícola e veterinária. De fato, pelo Decreto
n. 8.319, de 20 de outubro de 1910, foi baixada
uma regulamentação, cogitando-os do ensino agro
nômico. Não se pode negar a essa regulamentação
alto merecimento, pois consubstanciava ^nedidas
muito úteis e abrangia todas as modalidades do en
sino agrícola, consagradas em outros países.

Muito completo como era, previa o ensino su
perior (para engenheiro agrônomos), médio ou teó-
nco-pratico (para agrônomos), prático (para diplo
mar regentes agrícolas), aprendizes agrícolas (expe-
in o certi içados de "trabalhos práticos de agricul-

tura ) especiais de agricultura (para subs':Huir as
escolas práticas, se fôsse preferível, segundo o gráu
de desenvolvimento agrícola do Estado), escolas do-
mestico-agrícolas, cursos ambulantes e cursos anexos
com o ensino agrícola.

Nao se pôde deixar, portanto, de reconhecer o

<1. "o 1"; "f-

sentam dezenas ou centenas de a P°s^"em, repre-
rs.tr;.?. rart

tabelècido no regutórne^nto 9ue fôra es-
xado com o decreto n 8 3,° ^^ronomico bai-
1910. Tanto assir^, que .LVl'
de Agricultura e Medicina Vet ^ Superior
dadas Escolas Médias ou TeóricrPréí'^^
Posto Zootécnico de Pinheiro o „ ^""'^as ao
antigo Instituto Baiano d' A °
Bento das Lages, na B^h a fno 17^ g""'- T f
uma Escola mantida nela ^. 1 . Granas do Sul,
Porto Alegre. ^ ̂  de Engenharia de

Pelo ArL 528 do Decreto n 8 '10
se criava o Ensino AernoA,.,- -'IO, com que
de Agricultura deveria ser ^1°' r Superior
nacional, situado em Santa Cro^ 'zada em próprio
uma fazenda e.-tperirnental e uma' ^'^^"do-lhe anexa
de máquinas. Entretanto, pelo ensáios
14 de setembro de 1911, a
mudada para o próprio nacional à^^Rua^^r'^
Canabarro n. 42 e a fazenda experimental locaSa
em terrenos escolmdos e demarcados na Vila MiH
tar. Estação de Deodoro, da E. F. Central do Bra
sil. ,

Sob a alegação de que no orçamento de 1915
não tinha sido consignada verba para a manuten
ção da Escola Superior de Agricultura, cometeu-se
o gravíssimo êrro- de fechar tão promissor e mode
lar estabelecimento, desmontando-se os seus bem
instalados laboratórios, que haviam custado grandes

do ensino

no

Prof. Arthur TORRES FILHO

Presidente da Sociedade Nacional de Agricultura

somas ao Governo. Por essa época, também se sus
pendeu o funcionamento de vários aprendizados agrí
colas . . . .

E' indispensável desenvolver o ensino profissio
nal agrícola condizente com as necessidades do Bra
sil porquanto os mais sérios problemas econômicos,
aqueles de que depende a técnica da produção, só
poderão ser alcançados por um ensino agrícola capaz
de formar homens competentes em todos os ramos
de aplicação da ciência agronômica, desde os mais'
complexos aos mais simples, formando-se um corpo
de profissionais aptos a resolver todas as nossas
ouestões de agronomia, tanto noa laboratórios como
nas aplicações práticas.

Para tanto alcançarm.os, o ensino agrícola de
verá obedecer aos métodos didáticos aconselhados
pela moderna pedagogia, não desprezando nunca as
aplicações.

Com uma missão, cuja relevância não se pôde
obscurecer, sendo a única escola pertencente ao Mi
nistério que tem, como uma das suas funções prin
cipais dirigir e encaminhar o movimento educa
cional do povo brasileiro no domínio da técnica
agronômica, só se tem que lamentar as vicissitudes
por que atravessou a Escola Superior de Agricultura
e Medicina Veterinária, que sempre contou em seu
corpo docente com cientistas e técnicos de notório
valor.

"O grande êrro latino — declara Gustavo Le
Bon, está em acreditara que as coisas são sucetíveis
de reforma por meio de substituições impostas em
bloco, mediante decretos". Realmente, a observa
ção cotidiana dos fatos nos diz que, de nada vale
alterar programas sem os modificar métodos de en
sino e, muito ainda, se se tratar de ensino profis
sional .

Muito antes da Pepiiblica haver pensado êm es
tabelecer o IMinisterio consagrado às questões agrí
colas, já São Paulo, o Estado Modelo, pela Lei n.
678, de 12 de dezembro dc . 1899, elobarada pelo
Dr. Alfredo Guedes, instituía o "Serviço Agronô
mico do Estado", representando uma perfeita orga
nização agronômica, qua dai para cá tem sido pre
ciosa alavanca do progresso daquela rica região do
Brasil. Desde essa época que o ensino profissional
agrícola, como fôra de prever, a par de medidas ou
tras de amparo à economia do Estado, passou a
merecer acurada atenção dos homens públicos pau
listas. Cogitou-se, desde logo, além do curso supe
rior de agronomia, dado a princípio na Escola Poli
técnica, criado em 1898, e suprimido e transferido
em 1910 para Piracicaba, do ensino prático de agri
cultura, da criação dos campos de demonstrações de
experiências, e de postos zooténicos, de distritos
agronômicos, de serviço florestal, da estatística agrí
cola, podendo-se considerar tão perfeita a primitiva
organização do "Serviço Agronômico do Estado"
quando era possível na época em que foi realizada.
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Note-se ainda que o Instituto Agronômico de
Campinas, de honrosa tradição, fundado ainda no
Império, até hoje é a mais notável instituição do
país consagrada à alta experimentação agrícola. í-sse
instituto tem por fim "traçar regras científicas e eco
nômicas e o código da lavoura racional paulista".

Deve-se à iniciativa do ensino agrícola, de cará
ter verdadeiramente profissional, ao notável paulista
Luiz Vicente de Souza Queiioz. Culto e viajado, po
dendo, com sua alta visão compreender aos graves
problemas da nossa economia rural, agravados pela
abolição dos escravos, não trepidou Luiz de Queiroz,
ele mesmo, em adquirir a Fazenda de São João da
Montanha, em Piracicaba, dando início, à sua pró
pria custa, à execução de seu ousado empreendi
mento . As grandes despesas exigidas, excessivas para
as posses de um simples particular, e como se en
contrasse em más condições de saúde, fez doação ao
Estado de São Paulo da fazenda que havia adqui
rido, possuindo 319 hectares, estabelecendo como
condições da doação, ser nela instalada, no prazo de
dez anos, uma escola de agricultura. Foi feliz nessa
deliberação, por ter ela encontrado apoio nos ho
mens de governo. E' assim que, por Decreto n. 1.30,
de 17 de novembro de 1892, sancionado por Ber-
nardino de Campos, aceitou o Governo a doaçao, o
que constituiu o primeiro passo para a realização
de tão sublime cometimento.

Sem demora, foram abertos créditos para con
servação e continuação dos trabalhos iniciados e de
cididas adaptações da propriedade doada. Em 29 de
dezembro de 1900, sendo presidente de São Paulo
o grande Rodrigues Alves, tendo como secretário o
Dr. Cândido Rodrigues, por Decreto n. 678, foi
criada a Escola Agrícola de Piracicaba. Por parte
desses dois eminentes estadistas encontrou a idéia
de Luiz de Queiroz a mais franca simpatia; e a 3
de junho de 1901, com a presença de Cândido Ro
drigues, de Prudente de Morais, da viúva de Luiz
de Queiroz e outras pessoas gradas, inaugurava-se a
escola em edifício provisório.

Eram as instalações modestas, embora já tives
sem sido inaugurados a Fazenda Modelo e o Posto
Zootécnico.

Só foi. porém, na gestão do inolvidavel Carlos
Botelho, o trabalhador incansável que remodelou a
economia agrícola paulista, sendo presidente de bão
Paulo, o ilustre brasileiro Jorge Tibiriçá, que se
inaugurou, em 14 de maio de 1907, o pomposo edi
fício da Escola com todas as suas dependências.

^  pQTQ cáj no ©nsinOj como om slios ins~

talâcoQS, s© t©iTi acGnliLiscío sompr© o prc^rssso
Escola, possuindo hoje um programa de ensino su
perior capaz de satisfazer s exigências pedagógicas
modernas.

No Município do Pelotas. Estado do Rio Gran
de do Sul, em edifício doado pela família Elyseu
Maciel, foi fundado pelo Governo Imperial, um Ins
tituto Agrícola e Veterinário e, em 1888, tanto o
edifício como as dependências da Escola passaram
para o Governo Municipal. Com o advento da Re
pública deu-se a reorganização da Escola,' que pas
sou a chamar-se Liceu cie Agronomia e Veterinária
e é hoje a "Escola de Agronomia Elyseu Maciel",
subordinado ao Governo Federal.

Por iniciativa do Governo Estadual, foi funda
do, em 8 de fevereiro de 1910, um Curso de Agrono
mia junto ao Instituto de Engenharia o qual come
çou a funcionar regulamento em 1911, graças à lei
estadual n. 93, de 27 de novembro de 1909.

Hoje é a Escola de Agronomia e Veterinária de

Porto Alegre, da Universidade do Rio C .-ande do
Sul (estadual) .

Em Pernambuco, em 1921, a Escola de Enge
nharia começou a ministrar o ensino da Engenharia
Agronômica.

Em 1913 fundada, por iniciativa do abade do
Mosteiro de São Bento, D. Pedro Roisier, a Escola
Superior de Agricultura e Medicina Veterinária.

Hoje, em Pernambuco, funcionam em Recife,
a Escola Superior de Agronomia e a Escola Superior
de Veterinária da Universidade Rural daquele Es
tado .

A Escola Agrícola de Lavras, inaugurada em
1908, é digna de registro, por tratar-se de uma ini
ciativa particular, hoje transformada na Escola Su
perior de Agricultura de Lavras, que ministra, além
do curso superior, o ensino profissional agrícola.

Cabe ainda assinalar, em Minas Gerais, a criação
da Escola Superior de Agricultura e Veterinária de
Viçosa, obra começada no Governo do dr. Asthur
Bemardes tendo a sua direção confiado ao Dr. P.
H. Rolfs, eminente educador americano, hoje trans
formada na Escola Superior de Agricultura da Uni
versidade de Minas Gerais (estadual) .

O nosso ensino superior de agronomia e veteri
nário é hoje ministrado, além das .escolas já men
cionadas, por meio das seguintes: Escola de Agrono
mia do Ceará (estadual). Escola de Agronomia do
Nordeste, em Areia, Paraíba (estafual), a Escola
Agronômico da Bahia, em Cruz das Almas (esta
dual), a Escola Superior de Agronomia da Univer
sidade do Paraná (estadual), a Escola Superior de
Agricultura e Veterinária do Paraná (particular), a
Escola Fluminense de Medicina Veterinária de Ni
terói (particular), e a Faculdade de Medicina Ve
terinária da Universidade de São Paulo.

Voltando a primitiva Escola Superior de Agri
cultura e Medicina Veterinária que funcionou na
Rua General Canabarra, podemos lembrar que, pelo
Decreto 12.012 de 20 de março de 1915 passou a
funcionar em Pinheiro, Estado do Rio, hoje Pinhei-
ral.

Pelo Decreto 12.894, transferiu-se a mesma
para o local onde se ( ncontra atualmente a Secreta
ria de Agricultura do Estado do Rio de Janeiro, na
Alameda São Boaventura, em Fonseca, Niterói.

Em março de 1920, nova reestruturação sofreu
a referida Escola, sendo então criado, anexo à mes
ma, o Curso de Química Industrial. Mais tarde,
pelo Decreto 17.776, foi transferido para esta Ca
pital, no edifício da Avenida Pasteur 404. Em 8
de fevereiro de 1934, pelos decretos 23.857 e
23.858, foi a Escola Superior de Agricultur.r e Me
dicina Veterinária desdobrada nas atuais Escolas
Nacional de Agronomia e Nacional de Veterinária.
Pelo Decreto n. 6.155, de 30 de dezembro de 1943,
que reorganizou o Centro Nacional de Ensino e Pes-
quizas Agronômicas, foi criada a Universidade Rural
constituída pelas Escolas Nacional de Agronomia e
Nacional de Veterinária e ainda a Diretoria dos Cur
sos de Aperfeiçoamento, Especialização e Extensão,
e que abrange hoje, ainda, o Serviço Escolar e o
Conselho Universitário.

Numa época como a atual, em que o homem se
mostra cada vez mais ávido de bem estar e igual-
dada, torna-se preciso recorrer aos ensinamentos da
ciência.

Aplicase aqui, com inteiro cabimento, em rela
ção à nossa agricultura, certamente com côres mui
to mais carregadas, o que disse autoridade francesa
competente do antigo ensino agrícola na França: "Si
se refletir quanto nossa agricultura encerra de igno-
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rância pretenciosa, de obstinação na rotina, de egois-
mo invejoso, concebe-se facilmente tôda a importân
cia da missão destinada ao agricultor instruído e,
por conseqüência, aos estabelecimentos destinados a
formá-lo".

Sem ensino organizado e fiscalizado, como sem
profissionais e estabelecimentos técnicos, permanece
remos reíardatários na solução dos nossos problemas
agrícolas, não podendo formar o ambiente novo de
produção sistematizada em que o profissional terá
de exercer verdadeiro apostolado.

Carecemos, a todo transe, elevar a capacidade
produtora de nossas terras, que não são tão riscas
como podíamos acreditar, pelo que se faz preciso
organizar nossa agricultura em bases economica
mente sólidas, valendo-nos de todos os. processos
científicos ao alcance da prática.

Sem conhecermos as leis que presidem à pro
dução, tanto econômicas como biológicas, não che
garemos a agricultura racional, habiiitando-nos a lu
tar com outros povos no comércio mundia'

Evidentemente, si há cogitação com que se de
vam preocupar os poderes públicos do país, es.m será
a do ensino profissional agrícola.

demais 'esfomoT deverá preceder todos os
mentais df^ t ornando-se um dos deveres funda-
ou municÍDal° P seja federal, estadual
Pargir-se ern Precisará es-
e Tiãrt -K í- - camadas da população rural,
tuna ícaar apenas aos aquinhoados da for-

cinais^d? Conveniente que firmes alguns dos prin-
agrícolar^ -co-

tuado numa^ local a ser escolhido deverá estar si-
SulmrT tipicamente representativa da
rl^a Ts atendendo-se à natu-
e aos me" salubridade, à abundância d'água^c,tiansporte de tôda a região,
escnio" ' melhor titulo de recomendação de uma
or^ani ̂  <1"® cia possa adquinr, por sua
Plfssonmer°) ̂  ensino que proporciona". (M.
tico o^e^s Pectanto, criar o ambiente didá-
SeSo ° profissional, re-
SeSe°de t°e 5"'^^ ^"«'clcÇÕes, com áreas
cas seTam%o que as lições teóri-
traçSs^rá&aT"^'^^^ indispensáveis demons-
çõesdo agrícola, num país nas. condi-
ramenrn^L P^c^^ava ler ação decisiva no rnelho-
da nonuwl financeiras, morais e mentais
SverT contt;/"'"'- Prática do ensino não
como a escnP ilustração dos cursos, visto

|.„ncfri m tornar-se realidade viva para
TanTnnde V° 1 agricultura da região ou do Estado onde estiver localizada. Para tanto conseguir-
se-a, tornar-se-a necessário que seja provida de
todos os meios de ensino exigidos pela instrução
profissional moderna.

Isso quer dizer que, na concepção moderna, uma
escola agrícola nao deverá servir apenas aos alunos,
mas também aos agricultores da região tornando-se
verdadeiro centro de instrução, recebendo em seu
seio todos quantos presem adquirir conhecimentos
profissionais em agronomia.

Só assim uma escola agrícola poderá elevar-
se no conceito público, tornando-se uma organização
útil, porque irá servir à democracia rural, instruindo
a população do campo e constituindo-os em fator real
da prosperidade econômica do país.

"Precisamos — como disse o professor Rolfs —

tirar as escolas agrícolas a preocupação acadêmica
de "ensinar a ciência para ciência. E' uma verdade,
que ninguém poderá contestar, que o ensino da agri
cultura dado num rápido curso de quatro anos, se
fôr se preocupar com largo desenvolvimento da
ciência, acabará por prejudicar a parte de aplicação à
agricultura.

4.° — Vê-se na concepção norte-americana, a
orientação quo mais de adapta às nossas condições,
em que a escola agrícola deve ser cunho verdadeira
mente proíissional, não se tornando uma espécie de
academia, isto é, não proporcionando, ela mesma, al
ta cultura teórica. Depois de terminado o curso da
escola, aqueles que puderam dedicar-se a estudos
uuramenie abstratos serão admitidos como pratican

tes em irisLituiçõss especialmente criadas para as
pesquisas. Lá, então, irão prosseguir em sua forma
ção cientifica sôb a direção de chefes capazes.

lanto nos Estados Unidos como em outros paí
ses, houve a salutar compreensão que na educação
agricoiã íccnica, tanto superior, como de outra ca
tegoria qualquer, não se poderá separar a teoria da
prática, por serem dois aspectos de uma mesma
coisa.

t}.° — A formação pedagógica do professorado
é ousra questão capital para o bom êxitd do ensino
agrícola. E' sabido que o. professor pôde ter muita
cultura e não saber ensinar; razão pela qual o mé-
uer ao proiessor precisa ser aprendido como qual
quer outro. Dai, as escolas de filosofia, nas Univer
sidades .

/i formação de professores de agronomia é as
sunto que já vai prendendo a atenção de muitas es
colas agrícolas à de formação pedagógicas do pes
soal de ensino.

6." — O provimento cuidadoso do corpo docen
te das escolas será condição essencial para o êxito
do ensino que se procura ministrar. A propósito,
convém referir que "os alemães sempre compreende
ram que, para todas as funções e principalmente
para a de professor, não é por meio de exames que
se deve julgar candidatos ao ensino, mas segundo os
seus trabalhos pessoais. Por esse meio criaram eles
um corpo de professores que, seguramente, é o pri
meiro do mundo, ao passo que o nosso (feito por
meio de concurso) se mantém num nível muito bai
xo". (Gustavo Le Bon — Pysychoiogie de. l'Éduca-
íion) .

Na exposição de motivos que precedia a refor
ma do ensino submetida à apreciação do Presidente
Affonso Penna, assim se manifestou o Ministro Ta
vares de Lyra: "Em vez de ser o concurso o meio
único de aferir a capacidade dos que se queiram de
dicar ao magistério, deve ser a exceção; só na au
sência de outra prova será esta aceitável".

A providência mais aceitável parece que seria
o contrato, prevendo-se a, capacidade profissional e
pedagógica do candidato.

Sem a criação de íundos permanentes para a
criação e dotação das escolas agrícolas, instituindo
escolas de diferentes gráus em todos os Estados, di
ficilmente será possível obter bom resultado na edu
cação profissional agrícola do pais. Foi desse modo
que escolas e cursos técnicos e profissionais alcan
çaram prodigioso desenvolvimento nos Estados Uni-
ds, mediante estreita colaboração entre o Govêrno
Federal e os Estados. De pouco valerá que nossas
organizações sejam pomposas porque o ds que pre
cisarão é ser produtivas.

7.° — E' evidente que o ensino agrícola, como
outros, só poderá corresponder ao que deles será li
cito esperar em beneficio do pais se houver estreito
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entendimento e auxílio entre a União, os Estados, e
os Municípios. De outro modo, não se poderá che
gar a possuir no Brasil um sistema educacional agri
da em quantidade e extensão desejadas, senão por
meio de fundos especiais e mediante contratos, caben
do à. União a íiscalização e orientação do que hou
ver sido patuado.

"O grande êrro latino, — declara Gustavo Le
Bon —■ consiste em pensar que as coisas são susce
tíveis de reforma por meio de instituições comple
tas em bloco, mediante decretos".

E' opinião, que já vai sendo aceita geralmente,
de que deve haver autonomia didática administrativa
e financeira nas escolas agrícolas. E' o que se obser
va nos Estados Unidos, em que as escolas são dirigi
das por conselhos de administração denom.inadas
"boards oi trustees" e "boards of directora", gosando
de inteira autonomia na direção dos estabelecimen
tos, evitando-se a intromissão de influências extra-
nhas ao ensino.

No que diz respeito ao ensino médio, temos em
plena execução a Lei Org,ânica do Ensino Agrícola
(Decreto-lei n. 9.613, de 20 de agosto de 1946).

Pela referida organização existem cursos de
Iniciação Agrícola ministrados em dois anos, dando
certificado de operário agrícola qualificado, e Cursos
de Mestría Agrícola, ministrado em dois anos, dando
certificado de Mestre Agrícola, correspondendo os
dois anos aos cursos de primeiro ciclo, e os Cursos
Técnicos Agrícolas, ministrados em três anos, dando
Certificado" de Técnico, abrangendo sete tipos de
curso (Agricultura, Horticultura, Zootecnia, Práticas
Veterinárias, Indústrias Agrícolas, Laticínios e Me
cânica Agrícola), correspondendo ao segundo ciclo
do ensino médio.

E' auspicioso assinalar que se encontram em
funcionamento, mantidas pelo Ministério da Agri
cultura, as seguintes escolas subordinadas à Superin

tendência do Ensino Agrícola e Veterinário; Esco
las Agrotécnicas (de Barbacena, Estado de Minas
Gerais; Vidal de Negreiros, em Bananeiras, Estado
da Paraíba; Visconde da Graça, em Pelotas, Estado
do Rio Grande do Sul; do Espírito Santo, em San
ta Tereza, Estado do Espírito Santo); Escolas Agrí
colas (Visconde de Mauá, em Ouro Fino, Minas Ge
rais; Floriano Peixoto, em Satuba, Estado de Ala-
eôas; Nilo Peçanha e Ildefonso Simões Lopes, ambas
no Estado do Rio de Janeiro; a primeira em Pi-
nheiral e a segunda no Km. 47 da Estrada de Ro-
d.agem Rio-São Paulo); Escolas de Iniciação Agrí
cola (do Amazonas, no Estado do Amazonas; Manoel
Barata, no Paraná, Benjamin Constant, em Sergipe,
Sérgio de Carvalho, na Bahia, Gustavo Dutra, em
Mato Grosso). Em fase de instalação, encontram-se
ainda a Escola Agrotecnica de Muzambinho, e as
Escolas de Iniciação Agrícola, de Machado em Mi
nas Gerais, e de Lavras de Mangabeira, no Ceará.

O Brasil precisa ter a nítida compreensão de
que seu futuro residirá na exploração de seu solo e,
para tanto, carecerá difundir o ensino profissional
agrícola em todos os seus graus (primário, médio e
superior), dentro de uma Lei Orgânica em que seja
prevista com segurança, a colaboração do Govêmo
Federal, dos Estados e dos Municípios. A êsse en
sino competirá melhorar e aperfeiçoar os métodos de
exploração da agro-pecuária de modo que os recur
sos do solo garantam a subsistência da população e
seu bem estar do solo garantam a subsistência da po
pulação e seu bem estar econômico e social. A re
forma da técnica da agricultura, da pecuária e das
indústrias agrícolas está se operando em todo o mun
do com bases na experimentação e não devemos fi
car retardatários, sob pena de assistirmos, como já
aconteceu, a que do rendimento das nossas terras e a
falta de recursos alimentares para a sobrevivência
e o desenvolvimento da Pátria.
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Condenada a Carpa, na África, pelos
Governos da Grã Bretanha e da Bélgica

RUY SIMÕES DE MENEZES

(Biologista — Serviço de Piscicultura — Depi.
Nac. Obras Contra Sêcas — M. V. O. P. —
Caixa Postal, 25 — Fortaleza, Ceará, Brasil).

Demonstrou o autor, em trabalhos ante
riores (MENEZES, 1948 a, 1948 b, 1949 a, 1949
b), que a Carpa, Cyprinus carpio L., é um pei
xe fia^elo em águas interiores de continentes
onde não existia e onde, em má hora, foi in
troduzida. Tais continentes são: Americano,
Africano, Australiano.

Traduz e transcreve, a seguir, a condena
ção oficial da Carpá, na África pelos Gover
nos da Grã Bretanha e da Bélgica, expressa
durante a Conferência Piscicola Anglo-Belga
em Elisabethville (Congo Belga), de 13 a 13
de junho de 1949 (MINISTERE DES COLO-
NIES DU ROYAUME DE BELGIQUE, 1950:
23-24).

"15. — CARPA.
"A fauna ictiológica do Centro Africano

é particularmente rica e variada. A ecologia
e etologia dêstes peixes e de outros organis
mos aquáticos estão pouco conhecidas. Tam
bém se intentou, para a exploração intensiva
das águas e da cultura, recorrer a espécie já
estudadas em outras regiões.

"Uma introdução de espécies estrangeiras
representaria um grande perigo para os equi-
líbrios naturais das populações aquáticas.

"A Carpa, em particular, encontraria um
ambiente favorável ao seu desenvolvimento,
na mor parte das águas da África Central.
Uma vez deixada nestas águas, tornar-se-la
muito difícil controlá-la e práticamente im
possível destruí-la. Dados seus hábitos (des
truição do fundo dos ambientes lacustres e
dos rios — turvação da água), representaria
ela um perigo direto para várias espécies de
peixe. Os CicMidae, que depositam seus ovos
sobre o fundo, seriam particularmente amea
çados .

"Por outro lado, ela poderia constituir um
concorrente perigoso para os carnívoros indí
genas .

"Mesmo econòmicamente, não se justifica
a introdução da Carpa. Os primeiros resulta
dos de produção obtidos com espécies indíge
nas são dos mais satisfatórios; êles ultrapas
sam todas as cifras obtidas em criação de
peixes até hoje.

"A Carpa foi introduzida na África do
Sul e, atualngente, ali é ensaiada, atualmente,
por todos os meios, a sua destruição. A Missão
Piscicola fornece regularmente para tal fim,
sementes de Tephrosia aos "Inland' Fisheries"
da Província do Cabo.

"No Congo Belga, a introdução da Carpa
está sujeita à permissão da autoridade.

"A propósito da introdução de espécie es
trangeiras, ctmipre, entretanto, fazer uma
distinção nítida entre as espécies curitópicas,
, como a Carpa. e as espécies eitenotópicas,
como a Truta. Estas últimas não podem in
vadir^ senão o biotropo restrito ao qual estão
adaptadas, e por conseguinte, são relativa
mente pouco perigosas.

"Constituiu a Carpa objeto da comunica
ção n. 4, de A. P. DE BONT e A. HULOT,
e da recomendação n. 15.

"Dado o grande valor potencial dos pei
xes indígenas para a Piscicultura na África
Tropical e os riscos decorrentes da importação
de peixes exóticos, decide a Conferência que é
atualmente desaconselhavel a introdução de
Cyprinus carpio Lin. na África Tropical.

"Notou a Conferência que a importação
de peixes exóticos já é reguiainentada pelos
Governos do Congo Belga e de outros países
da África Oriental e Central: recomenda ela
que nem uma permissão seja dada para a im
portação ou distribuição da Carpa, seus óvos
ou alevinos, salvo sob o mais estrito controle
científico".

A questão — "É a Carpa peixe de cultura
para o Congo?" — é rspondida por DE BONT
& HULOT (1950 : 279-283) :

"O problina de introdução de espécies exó
ticas nas águas doces de uma região é parti
cularmente relevante nas regiões onde perma
neceu intacta a fauna primitiva.

"Entre estas regiões, tornadas cada vez
mais raras, classifica-se o Centro Africano.
Com a América tropical (bacia do Amazonas),
possui o Centro Africano fauna ictiológica a
mais rica e variada. Todavia, estão ainda
pouco conhecidas a ecologia e etologia dêstes
peixes e de outros organismos aquáticos.

"Para encontrar as proteínas animais ne
cessárias às suas populações orientam-se os
diferentes países da África Central, cada vez
mais, para a exploração das águas doces: pes
ca e piscicultura. Como práticamente, tudo
se ignora a respeito das possibilidades de cul
tura dos peixes indígenas, tentou-se cultivar
peixes já explorados há muito tempo, como a
Carpa, os Bass, etc., e de introduzir para
pesca peixes como a'Truta ou o Blue-Gil.

"Seria muito lamentável esta introdução
de espécies exóticas. . ,

"Efetivamente, numerosos animais dagua
doce têm exigências muito especializadas e es
tão restritos a biotopos Imitados. Por outro
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lado, muitas espécies que poderiam ser ubíquas
têm sua distribuição limitada pelas numero
sas barreiras geográficas: estas contribuem
largamente à formação e manutenção da di
versidade da fauna.

"A introdução de espécies exóticas numa
região faria desaparecer as barreiras geográ
ficas naturais e, em se tratando de espécies
adaptáveis ao novo meio, arriscaria muito
perturbar inteiramente os equilibrios estabe
lecidos.

"É inútil lernbrar aqui os casos numerosos
onde a introdução de animais terrestres —
mamíferos, aves ou insetos — provocou catás
trofes. No meio aquático, ainda mais dificil
mente controlável, a introdução de espécies
estrangeiras pode ter, no minimo, renercus-
sões da mesma gravidade.

"O animal introduzido arrisca-se a ser
um concorrente ou perigo imediato para uma
ou varias espécies indigenas. De resto, certas
condições do seu novo meio, como, por exem-
p o, a ausência dos seus inimigos naturais, po-
eria tonmr cata^strófica a sua multiplicação.

qahP+bfriu fizemos aqui em Eli-
pinnno^f exemplo bastanteq  te das repercussões que a introdução
e um peixe poderia causar sôbre a fauna in

dígena .
"1. PATOS.

.  , Dezoito alevinos de Carpa, nascidos em
junno de 1946, com um pêso médio de 14..5

^ Elisabethville em fins de
em i Poram colocados num tanqueem mmito bom estado, com a superfície de um

setembro, tornou-se muito máu o es-

°  estava inteiramente
-h drenagem não mais

desaparecido as plantas c
vovZ lamacenta, não mais se encontravam
vs^lfrrao^ üisetos. Os peixes esta-
nf^o abundantemente, com milho

Poram as Carpas, estão, colocados nou-

nni. excelente estado. Em
®  constantemente fuçado pelos

ninnn ' tanque estava novamente
Santàq T haviam desaparecido as
toda sua rlgS"' """"" Perdera

todaTSSo"=da|S«e°^^^^^^^ """""
nas rápido o crescimento das Car-
se deteve Primeiros mêses; mas êle
turacão sexual s^^Siram os sinais de ma-turaçao sexual. Apos um ano de crescimenlo
efetivo (fim de dezembro de 1947) If Cirnas

ít 3TO™ L'o°a°rí,°; í,'"''™ dm pgo SÕpesS SOÓW-r, _fm™ a?a' "eseamas'
A produção anual, no mesmo neríndo era

de 7 kg por are. Possivelmente ela seria Ws
elevada se dispuzessemos de um maior núme
ro de peixes. Depois de 18 mêses, entretanto
seu peso permanecera o mesmo, e diminuirá
acentuadamente a produção anual por are

"Esta suspensão de crescimento não pare
ce ser devida à superpopulação do tanque Ali
mentando muito bem as Carpas, elas não da
rão mais Que 7 kg. por are e por ano, ao passo
que na Palestina por exemplo, a produção é
quasi dupla (1.350 kg. ha ano).

"2. Perigo da introdução da Carpa.
"Em face do comportamento da Carpa, co-

■ nhecido aliás desde muito tempo em outras re
giões, de seu crescimento rápido nas águas tro
picais e da velocidade de sua multiplicação,
seria muito perigosa a sua introdução para os
equilibrios naturais na Bacia do Congo.

"A carpa, introduzida em regiões como a
América do Norte e a África do Sul, converteu-
se rapidamente num flagelo. As condições de
clima e caracteres da fauna local tornam-na
ainda mais perigosa no Centro da África.

"Não consideramos aqui senão os Cichlidae
uma das mais interessantes famílias da África;
êles são um dos grandes recursos das pescas
0 diversas espécies dão excelentes resultados
para a piscicultura.

"Estes peixes depositam seus óvos em ori
fícios de reprodução característicos, no fundo
ou nas encostas dos lagos e rios. Que acontece,
ria à desova numa água cuio fundo é constan
temente fuçado por um predador de ovos e
alevinos jovens?

"De resto, de modo mais ou menos acen
tuado, os diferentes Cichlidae cuidam de sua
prole . Estes cuidados, aliás, parecem indispen-
sávei"' à. .sobrevivência dos alevinos. Pudemos
Wrificar que, desde que uma "nuvem" de ale
vinos. por qualauer razão, sai da zona de vigi
lância dos genitores, ela parece muito rapida
mente ouando não se converte logo na presa
de oiialauer nredador. A turvacão da água.
ocasionada nelas Carpas, tornaria impossível
ou muito difícil a proteção da "nuvem".

"Libertada nas águas do Centro Africano,
além de destruir o meio de certas espécies in
dígenas. representaria a Carpa uma concorrên
cia perigosa nara as outras espécies.

"Diminuiram consideravelmente o plâncton
e ss nlantas verdes nas águas turvas e, conse
quentemente. tomar-se-iam muito menos nu
merosos os neixes e outros organismos planctó-
fasos fitófagos.

"Acrescentemos ainda que a Carpa. há mui
to selecionada para um rendimento elevado em
niscultura, tornou-se mais .suscentível a con
trair moléstias. Uma epizootia tem probabilida
de maior de se declarar, com mais facilidade,
numa ponulacão homogênea cuja densidade au
menta de ano para ano. Seria inevitável a se
guir uma diminuição da quantidade de peixes,
em geral.

«3 .O PROBLEMA DA PRODUÇÃO DE PEI.
XES PARA CONSUMO. "

"É necessário, apesar destes inconvenientes
introduzir a Carpa a fim de produzir rapida
mente grandes quantidades de peixes para con
sumo" .

"As experiências da Missão Piscicola. feitas
aqui na Estação e noutros pontos da Colônia,
mostram que é perfeitamente realizável uma
produção intensiva com as espécies indígenas.
O rendimento obtido com os Tilapia (fam.
Cichlidae)_ultrapassa mesmo, de longe as cifras
de produção conhecidas para a Carpa.

"Sim, porque se o crescimento desta é mais
rápido que o dps "Tilapia", a densidade duma
população de Tilapia num tanque pode ser min
to maior que a de uma população de Carpas.
São o.s Tilapia, efetivamente, plantofagos ou
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herbívoros e têm uma cadeia alimentar mais
curta que a da Carpa.

"Em 1948, num tanque de 80 ares (2 acres),
obtivemos uma produção de 5.450 kg/ ha/ ano
(cêrca de 4.500 libras/ acre/ ano). Em 1949, ele
vou-se a produção, em 7 e meio mêses, a 5.855
kg por hectares (cêrca de 5.200 libras por acre
em 7 e meio mêses).

"Em dezoito mêses, a produção do tanque
foi de 8.674 kg, isto é, 7.227 kg/ ha/ ano.

XXX

"A introdução de outros peixes, analógica-
mente à da Carpa, provocaida modificações nas
biocenoses.

"Entretanto, desde que o peixe introduzi
do seja esteno ou euritopico, será muito dife
rente e repercussão sõbre os equilibrios natu
rais .

I. P. M.
"Em geral, não são pouco perigosas senão

as espécies que têm um biotopo restrito.
"Tal é, por exemplo, o caso da Truta, que

é - estenoterma. Ela não prosperaria no Cen
tro Africano, a não ser em alguns cursos dá
gua, e sua propagação excessiva seria limita
da por barreiras ecológicas.

"Não é de forma alguma exagerado o di-
zer-se que, salvo raras excepções, deve a in
trodução de peixes exóticos ser evitada em
tôda a medida do possível.

"Essa introdução, na mor parte dos ca
sos, de resto, não seria senão uma solução de

facilidade para um problema econômico. Na
maioria dos casos, poder-se-á encontrar, na
fauna indígena, o ou os peixes exigidos para
um determinado fim."

Na Bibliografia deste trabalho, damos ou
tras referências de autores de diversos paí
ses, condenando a Carpa; Tais referências
não figuraram nos quatro trabalhos de ME
NEZES (1948 a, 1948 b, 1949 a, 1949 b). Dei
xamos de traduzir e transcrever essas do
cumentações novas, a fihi de não alongar o
texto deste trabalho.

Mas, com referência às duas transcrições
acima, podemos perguntar: "Justifica-se a
criação de Carpas no Brasil, pais que possue
mas de 2.000 espécies dágua doce?" É preciso
ponderar, inicialmente, a condenação formal
àquele Cyprinidae, pelas autoridades britâni
cas e belgas da África, continente que possue
a metade do número das nossas espécies de
peixes.

Em segundo lugar, procuremos verificar
o que representa, economicamente, no Brasil,
a criação da Carpa. Segundo dados a respei
to da "produção brasileira de conserva, sal
ga e óleo de peixe, de 1947 a Condenada a
Cai-pa, na África, pelos Gov. Grã Bretanha e
Bélgica — 6.

1949" (SERVIÇO DE ESTATÍSTICA DA
PRODUÇÃO), a produção de Carpas sêcas,
nesse triênio, em todo o Brasil (único produ
tor: município de Urussanga, Santa Catari
na), foi a seguinte:

>í

1947: 150 kg valendo CrS
1948: 80 ",
1949: 80 ", . "

1.050,00, a Cr$ 7.00 o kg
560,00, " " 7.00 " "
560,00, " " 7,00 " "

Isto nada representa, em face da produ
ção brasileira. Comparemos êstes dados com
a produção de peixes sêcos, da Amazônia, acli-
mados no açúde público "Pii'anhas" (muni
cípio de Cajazeiras, Paraíba):

Exportação de Piraiuicu sêco. (para Cam
pina Grande, Pb.)

1949: 45.037 kg

Exportação de Tucunaré sêco;
Campina Grande, Pb.)

(para

1948:.

1949:

3.423 kg
75.758 "

Não computámos a produção de Pira
rucu e Tucunaré frescos, consumidos no lo
cal; riem ã exportação de Pirarucü e Tucuiia-
ré sêcos, que escapa ao controle estatístico
das guias de trânsito.

Num único açúdé particular — "Monte
Alegre", Salgueiro, Pernambuco, cóm a capa
cidade de 5 milhões de metros cúbicos —-, no
ano de 1949. houve uma exportação de 5.000
kg de Mandí sêco e de 5.000 kg de Pacu Açii
sêcos. Cumpre notar que essas duas espécies,
originárias do Rio São Francisco, foram in
troduzidas, no açúde "Monte Alegre", pelo Ser
viço de Piscicultura. O Pirarucu e o Tucunaré,
da Amazônia, foram aclimados, no açúde
"Piranhas", acima citado, pelo mesmo Serviço.

QUAIS AS ESPÉCIES APROPRIADAS À
PISCICULTURA NO BRASIL?

No Nordeste e Leste do Brasil, o Serviço
de Piscicultura aclimou com resultados apre
ciáveis, peixes do Amazonas — Apairari, .As-
tronotus ocellatus; Pescada cacunda, Plagios-
cion surinamensis; Pirarucu, Arapainia gigas:
Tucunaré comum e Tucunaré pinima, Cichla
ocellaris e C. temensis — e do São Francisco
— Curimatã pacú Prochilodus argenteus:
Piáu preto, lepcrinus sp (também chamado
Piau verdadeiro). Estão em observação, de
pois de_ largamente disseminadas, as seguin
tes espécies do São Francisco: Mandí, Pinie-
lodus claris; e Pacu, Myleus sp. Estão em ob
servação, no Pòsto de Piscicultura de Lima
Campos: (1) Curvina. Plagioscion squamosis-
simus, do rio Parnaíba (fronteira Piauí-Ma-
ranhão); )2) Matrinchã, Brycon sp, do São
Francisco.

No Sul do Brasil, em altitudes normais,
está sendo experimentada a criação do Peixe-
rei, do Apaiarí e do Tucunaré Em altitudes
elevadas a Truta (Divisão de Caca e Pesca,
Ministério da Agricultura).

Nas barragens para irrigação, construí
das pelo Inst. Rio Grandense do Arroz no
Estado do Rio Grande do Sul, foram coloca
dos alevinos de peixe rei, era 1949 e 1951, pela
Estação de Piscicultura da Secretaria da
Agricultura daquele Estado (mformação do
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Sr. GUMERCINDO FREITAS, Diretor-Admi-
nistrativo daquele Inst., em carta de
29.x.1951).

De qualquer forma, . precisamos apurar,
no Brasil, o rendimento, em hectare/ ano/
quilogramos, da criação dos peixes nacionais
e da Carpa. O exemplo da África ai está.
Como na África, temos também Cichlidae va-
Uos^ no Brasil — o Apaiarí, as duàs espécies
de Tucunaré. Precisamos eliminar a menta
lidade obsoleta dos que julgam solucionar os
problemas de piscicultura e biologia da pesca
unicarnente pelo aumento das cifras de dis-
wibuição de óvos, larvas e alevinos de peixe.
Precisamos, com urgência, aplicar, inicial!
mente, a metade das verbas gastas com a
cnaçao e distribuição de peixes (muitas ve-
zes em ambientes não estudados e inadequa
dos, eom desperdício de tempo e dinheiro) nas
investigações dos açúdes e rios anteri de-

zidos ÓVOS ® produ-
sicas e númeí^ f em condições fí-
de ambientes para o povoamento
de investiaaeõl Indicados, depois
preceder e orientar^ devem obrigatoriamenteorientar os poixamentos.

BlBLIOaUAPlA
ÃNÔNIMi
B&o Pauii

Agrlc., Secret. Af>rlc siin '-'"■61. euDiicldaüea acilldade da dispésfrum allâs.Peitar uo povoamento de rrandec^°^*^°® a res-
Pelxes que deverão ir nar»^ massas dágua com
pouco quantidade de não adian-sítnf, o explicou o Pro. Lübbprt ^ açude, ainda há
se nnf represas da Llqht- não' recentemente vl-pegar esses peixes' ^®-*®ra ardil fiom aue
coL^rêde^at1°1ia'""'^ nlo
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quanto manifestamos os nossos esforços em prol da
piscicultura, pela Introdução de espécies exóticas de
aclimação duvidosa, autoridades norte-americanas orc-
curam desenvolvêla com o aproveitamento de espécies
brasileiras, conforme o nosso conselho quando à cj'®"
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Estudando o caso de dois países grandeá produ
tores, como os Estados Unidos, com 153 milhões de
a itantes e a Suécia com 7 milhões, ambos outo-

su icientes, exportando só eventualmente, verificamos

que, apesar de serem aqueles onde o consumo in
natura "per capita" é o mais elevado do mundo,
apenas 36 a 42 por cento do produção é destinado
a éste tipo de consumo (Gráfico 1).

éno
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estados unidos

29,90/0
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O nnercado de mante.ga apresenta índices tão al
tos pela fato de serem necessários, em média, 23 kg
de leite para se fazer um quilo de manteiga e a um
consumo diar.o per capito" insigniticonte de 15 nr
corresponder, em leite fluído, a quota de 345 gr " '
A porte destinada a queijos vario entre 5 o 7

por cento com um coehciente de transformação de
10 litros para 1 quilo. Os outros meios de utilização
do leite sõo, os leites evaporados( com ou sem açú-
cor), os leites em pá (integral ou desnatado), "sorve
tes e leite destinado ò alimentação animal.
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O quadro abaixo, publicado pelo Departamento ae'
Agricultura dos Estados Unidos, em 1949, nos dá
um exemplo bem amplo dos mercados encontrodo,"
pelo leite em 13 países de grande produção.
A alto porcentagem de utilização poro o consumo

"in noturo", no Inglaterra, deve-se às suas importa
ções de queijo e monteigo dü Dinamarca, Holanda,
França, Austrália e Nova Zelândia que, por suo vez„
em virtude desta situação, se tornam, aparentemen

te, maús mercados poro o leite em natureza.

..■Ai»
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, PRODUÇÃO, E UTILIZAÇÃO DO LEITE EM 1948

(AGRICULTURAL ESTATISTIC—1949)

países PRODUÇÃO UTILIZAÇÃO
f

Vacas(1000.1saçebac
Produção po rvaac (em lit)or

Produção de leite (milhõ sede kg)
Leite"In "arutan(milhões de kg)

%'In "arutan

ti)
x

cS

— o
o

d

Á c

1

ü

cS
d "1

Ç.§
n

I \

Leite, odaropave
«i odasnednoc Usosid:sosrev leite meóp. ros tevse. cte. Ali sotnempara Bezerros (milhões de kg)

Canadá 1  3.701 1  2.044 7.556 2.550 33.7 3.699 1  453,6 1 358 165 340

Estados Unidos 1  22.935 1  2.289 53.790 25.820 48 14.080 1  4.963 3.781 3.734 1.407

Áustria j  1.045 1  1.465 1.532 670 43.7 547 53
- -

261

Bélelca 1  850 1  3.304 2.808 356.8 30,5 1.576 60 2.2 3.6 309

Dinamarca ... i  1.475 1  2.765 4.078 765.4 18.7 2.718 297 50 36 215

França 1  8.000 1  1.484 11.872 3.219 27.1 4.285 1.000
-

67 3.305

Holanda 1  1.362 1  3.895 4.488 1..507 33.5 1.777 832.7 137 38 200

Noruega 1  768 1  1.800 1.382 688 49.7 445 136 — 27 85

Suécia 1  1.704 1  2.615 4.456 1.630 36.5 2.164 282 — 58 322

Inglaterra 1  3.583 1  2.548 9.130 7.331 80,2 431 280 200 266 622

Suíça i  809 1  2.705 2.188 1.062 48.5 303 533 14 21 340

Austrália 1  2.267 1  2.412 5.468 1.132 20.7 3.570 418 133 216 —

Nova ■ Zelândia ■ t- 1.714 1  2.475 4.242 1  . 37- 1  8.7 1  2.909 787
-

600 121

Somos levados o admitir que, por maior que seja o
desenvolvimento no produção leiteira, em patses
produzindo para seu próprio consumo, os mercodoj.
que a absorvem se distribuem em t^no das, seguin
tes proporções: --

Leite em natureza 30 a 48%
Manteiga ■ 40 a 50%
Queijo 5 a 10%
Outros usos 10 o 15%

Entre nós, a observoçõo sistemática dos fatos que

interferem na produção do leite, nas diferentes esta

ções do ano, nós levou a determinar a suo curva de

produção (Gráfico 2).

(Gráfico 2)
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As ordenados representam a produção -média por
vaca e as absissas a época da observação.

Estudando esto curvo em relação ao abastecimen
to em natureza às cidades, verificamos como, regu
laridade, amplitude, e qualidade do leite o distribuir..

Para que haja regularidade, a linha de consumo
(quota de consumo x população) representado por
uma linha reta, deve se colocar sempre abaixo do
nível mínimo de produção (2). Poro existir a ampli
tude desejável, escapando de influências que podem
fazer variar ésse nível mínimo, devemos desviar o
nível de abastecimento paro o posição (1). Esta si

tuação representa a existência de um excedente do
produção sôbre o consumo, permanente no época de
sêco, que deve ser arbitrado em 5% sôbre o nível
normal de abastecimento.

Nestas condições concluímos que, para um per
feito abastecimento de leite in natura o uma cidade,
deve existir, dentro da zona de produção com o res
ponsabilidade de assegurar êste abastecimento, um
excesso permanente correspondente a 5% sôbre o
consumo, acrescido nas águas daquele que ocorre
normalmente e representado pelo índice (3).
O destino dêstes excessos, assim como dos leite;.
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produzidos fora do alcance das cidades, é a indús-
fria, que deverá absorvê-los segundo os proporções
já descritos anteriormente, e não, suo competição no
mercado "in natura", provocando a desorganização
dêste,

MERCADOS PARA A PRODUÇÃO DA ZONA
CENTRO-LESTE

De acôrdo com os estimativas do último recen-
seamento, as populações dos Estados de Minas Ge
rais, Rio de Janeiro, São Paulo, Espírito Santo e Dis
trito Federal ascendem a 22.323 .000 habitantes
distribuídos segundo o mapa.

As populações das cidades somam 9.735.000
pessoas e as populações rurais, 12.588,000.
As necessidades para o abastecimento de leite "in

natura" para as ciaudes devem se arbitradas, to
mando-se por base uma quota de 200 gr. por dia,
por habitante. Para êste suprimento teremos que
produzir 1 .947.000 kg. diários. Acreditamos que
com os recursos disponíveis atualmente como, rádio,
cinema, televisão, etc., os autoridades encarregadas
de zelar pela saúde pública possam promover a di

vulgação necessária para que esta quota seja alcan
çada e ultrapassada. Se para as populações rurai*
admitirmos uma quota de 100 gr., chegaremos o
um total de 1 .260.000 kg. para seu abasteci
mento .

Os 22.323 .000 habitantes da zona, representarão
um consumo diário de 3.203.000 kg. ou
1 .170.000.000 de kg. anuais.
A proporção de utilização paro leite em naturezo,

neste coso, pode ser estimada em 30%. Será por
tanto necessário uma produção de >.900.000.000
de kg. paro ser assegurado o abastecimento do zona
estudado.

Para os restantes 29.253.000 habitantes do

país, as necessidades para os produtos industrializa
dos do leite se elevam o 3 . 000 .000 .000 de kg.

Deante de um mercado que soma 6 bilhões e 900
milhões de kg. a nossa produção, que atualmente
em todo o Brasil, é avaliada em 2 bilhões e 400 mi
lhões, muito terreno terá paro se expandir.

Que se promova o organização da máquina pro
dutora para suprir tal mercado e o organismo eco
nômico do nação terá um contingente de mais d*
12 bilhões de cruzeiros poro revigorar sua saúde.

(Mapa)
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VIRGÍLIO DOS SANTOS MAGANO

A Sociedade Rural Brasileira, diante da confusão
trezida pela controvérsia suscitada, em tomo da
questão do direito do "Colono de Fazenda às férias
anuais remuneradas, acha necessário esclarecer os
seus associados, dando-lhes uma exata orientação,
sôbre esta tormentosa questão.

Assim, no sentido de se ter um exato conheci
mento da questão, cumpre indagar-se, porque mui
tas paeaoas entendem que os colonos tem direito às
férias anuais remuneradas. Sustentam essas pessoas:

a) —- qu© o colono nao e empregado autonomo,
mas está subordinado ao fazendeiro empregador.
Êle não trabalha para outros patrões, havendo uma
continuidade de atividades por parte dele, em rela
ção a pessoa do empregador;

b) —que o colono não é empreiteiro, ou me
lhor não se trata de uma "locatio operis" em que
o trabalho é subordinado à orientação e direção
técnica do próprio empreiteiro, mas de uma "locatio
operaram", locação de serviços em que o trabalha
dor é fiscalizado e obedece a orientação é os métodos
do trabalho estabelecido pelo empregador;

0) — que, para o colono ter direito às férias basta
trabalhar por doze meses, "precondição pora serem
concedidas";

a)—que a caderneta agrícola é a caderneta
profissional do trabalhador rural. Está êle excluído
da obrigação de possuir a caderneta profissional ̂por
força da art. 7 letra b) e art. 13 § unlco da *-on
solldação-das leis do Trabalho.

Corn estas alegações, estabeleceu-se uma acirrada
controvérsia, levando à confusão multa gente que
não examinou o assunto com maior profundidade.

Entretanto 03 argumentos acima resumidos foram
rebatidos vigorosamente por ilustres juizes e 'ota-
veis juristas.

Com efeito, segundo a lição de mestres e juizes
abalizados e repetidos julgados de Tribunais Tra
balhistas, é dispositivo legal que as leis trabalhistas
não se aplicam aos trabalhadores rurais, salvo casos
expressos em contrário. É verdade que o art. 129
prescreve que as disposições relativas a férias apli
cam-se aos trabalhadores rurais. Cumpre, porem,
entender a lei inteligentemente, de modo a dar-lhe
sentido e real aplicação.

No art. 7 as palavras trabalhadors rurais são
usadas em sentido geral, abarcando em seu con
ceito todos os empregados de fazenda, quaisquer
que sejam suas atribuições ou ofícios, ao passo que
no art. 129 o são em sentido restricto, compreen
dendo, apenas os que trabalham continuada e inin
terruptamente, como são os diaristas e mensalistas,
excluídos, sem continuidade ou ininterrupção.
Os diaristas e mensalistas, pelo fato mesmo da

continuidade do serviço, têm necessidade de férias,
entretanto que o colono pelo sistema adotado entre
os lavradores, trabalhando a intervalos e interrom
pendo de quando em quando o amanho dos cafezais
e lavoura, não só para esperar que o serviço torne-se
de novo necessário como para cuidar de plantações
próprias, tem férias no ano várias vezes e quando
quer.

Aliás, estatuindo a Consolidação que as férias se

gozem após o decurso de doze meses do trabalho
(art. 131), o colono, depois desse decurso, tem aca
bado o contrato que é sempre anual e está na fa
culdade de gozar as férias que quizer e até mesmo
de não renovar o trato com o fazendeiro.

O contrato que junge o colono ao proprietário
agrícola, além de ser normativo, imposto pela lei, s
de natureza especialíssima e não se confunde com
o simples e costumeiro contrato de trabalho entre
empregado e empregador, do comércio e da indústria.

Os colonos não podem ser considerados como
empregados propriamente ditos, mas apenas, como
pequenos empreiteiros que emprestam o seu trabalho
e dos membros de sua família, para o trato e co
lheita de determinado número de cafeeiros, ■ me
diante a estipuiação de um preço a ser pago de
acordo com a quantidade de mil pés de café tra
tados e a quantidade de sacos de café colhidos. Não
há entre colono e fazendeiro, os requisitos indispen
sáveis para que se configure a relação de emprego,
tais como a dependência econômica, porque os colo^
nos, além do preço da empreitada, tem para a sua
subsistência o produto das mercadorias por elei
plantadas e colhidas em terras que lhes são --edidas,
por ocasião do contrato do início do ano agrícola,
são pagas mensalmente para assegurar a sua subsis
tência e de sua família, mas também, do produto
Assim, nao dependem, apenas, da mesada que lhes
do seu proprio esforço fazendo suas plantações nua
'k mercado Quantoa subordinação hierárquica, porque os colonos não

estão sujeitos a obrigatoriedade de horário ou as
normas ngidas de disciplina, bastando apenas que
cumpram o ttatado e prometido, nos termos do con
trato efetuado com o fazendeiro. Na verdade exista
certa obrigação de obediência, mas exclusivamente
no interesse do bom andamento do trabalho a ser
eKecutado de acordo com as normas pré-estabeleci-
das, em cláusulas do contrato" efetuado. A fiscaUza-
ção dos fazendeiros é apenas referente à boa mar
cha e modalidade a que se deve obedecer a exe
cução dos serviços que deverão estar terminados n«
época aprazada pelo contrato que celebrou. Por 'ou
tro lado, ao celebrar o contrato, o colono não se
obriga a trabalhar para o fazendeiro como um ope
rário comum. Antes trata, como chefe de uma fa
mília, o seu concurso, bem como os dos membros
de sua família, para execução de determinada ta-
refa, sendo que a retribuição em espéci- é indivi
sível, isto e, paga apenas ao chefe do grupo, pelo
trabalho de todos. Ora, se o trabalho não é indivi
sível e se a família do colono é numerosa, « guem
devera ser concedido o período de férias, a queToT-
ventura tona direito? Ao cabeça do casal? A um
dos membros designados ? A família inteira ' E não
sendo a retribuição divisível, como poderá ser'pago
esse período . Dividindo o total anual recebido pelo
número de componentes da família ? Por outro lado
sendo a retribuição devida ao colono composta dá
uma mesada mensal, calculada na divisão do
pago por mil pés tratados pelo número de
do ano agrícola; em determinada importàrir.- **
por saco de café colhido que é efetuadr,

no paga-
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mento geral, após á colheita terminada, e ainda o
total apurado pelo produto da venda das mercado
rias por eles colhidas e vencidas no início de cada
ano; como se iria faz?r o cálculo do salário para o
pagamento das férias ? De acordo com a média obti
da no ano anterior ? Ademais como é fácil de se
verificâr' o ano agrícola é composto apenas de 10
meses isto é, de janeiro a outubro de cada ano, pois
os meses, de novembro e dezembro, isto é, após a
esparramação de ciscos, está reservada, para o n.es-
mo, para fazer suas plantações, sendo certo que
nêsse período não presta seu concurso, para o fa
zendeiro, embora no fim de cada mês receba nor
malmente sua mesada. Dir-se-ia, se reconhecido em
favor dos colonos ao direito às férias, não estariam
os mesmos, nêsse período de dois meses, em pleno
-gozo de férias, exercendo,. seus. mistéres da maneira
melhor que entendessem ? . Dispõe o art. 130 da
Cons. das Leis do Trabalho, que o direito, a férias
é . adquirido após cada período, de .doze meses de
vigência do contrato de trabalho. Se o contrato agrí
cola tem vigência, apenas por dez meses, como
.adquiriria o colono o direito de gozá-las ?

Proclama-se que as férias anuais remuneradas fo
ram instituidas por ume razão biológica, não sendo
lícita a sua conversão e indenização "porque isto
constituiria uma burla do trabalhador à lei e à sua

finalidade.

No entretanto, na prática, o que se vê em re
lação aos colonos, é a condenação do fazendeiro, ao
pagamento dessa indenização.

Recentemente, começou a ser fornecida aos tra
balhadores rurais caderneta profissional, tal qual se
da aos empregados de indústria e comércio. E sa
bido, entretanto, que o trabalhador rural está ex
cluído do número dos que devem ter carteira pro
fissional, por força do art. 7 letra b) e artigo 13
§ único da Consolidação das leis do Trabalho.

'Em conclusão, os agricultores não são obrigados

a pagar férias anuais remuneradas aos colonos o

devem se defender quando estas lhe forem exigidas,

até que se faça uma modificaçãò nas leis trabalhis

tas, estabelecendo dispositivos que atendam às pe

culiaridades do trabalho agrícola.

-  De pesquisa em pesquisa, num trabalha
incessante nos grandes Laboratórios que a
Shell .mantém em várias partes do mundo, os
cientistas vao* cada dia encontrando novos
usos para o petróleo e dele descobrindo outros
sub-produtos e derivados que têm larga apli
cação nos diversos setores da atividade hu
mana .

Ainda recentemente foi lançado no mer
cado um produto químico derivado do petró
leo, que irá prestar inestimáveis serviços à
agricultura. Trata-se de um poderoso íumi-
gante do solo, conhecido como Shell D-D
cujo aplicação se fez com absoluta sucesso,
quer em países temperados, como em regiões
tropicais D-D e a abreviação de Dicloropro-
pano-Dicloropropileno, uma mistura líquida
originalmente composta de simples resíduos
de derivados químicos do petróleo, produS
pela pnmeira vez nos Laboratórios da Sl
nos Estados Unidos. oucu

Por várias vezes a aplicação do Shell D-D
como fumigante do solo apresentou resulta
dos verdadeiramente surpreendentes No ne-
ríodo entre 1942/43, por exemplo, a cultura do
abacaxi no Hawai, que constitue base da eco
nomia dessa região, se viu seriamente amea
çada de desaparecer, eni conseqüência de uma
terrível praga constituída por bactérias que
infestam o solo, causando efeitos desastrosos
aos campos de colheita. Inúmeros fumigantes
foram ali empregados sem resultados positi
vos. Foi quando alguém se lembrou de aplicar

o Shell D-D, que ao contrário dos outros fu
migantes, exterminou a praga, salvando a
preciosa colheita de abacaxis. No Hawai, que
ocupa uma área de aproximadamente 345 mil
metros quadrados.

Diante dêsses resultados plenamente sa
tisfatórios com o Shell D-D, o Departamento
de Agricultura dos Estados Unidos resolveu,
em combinação com a Shell, empregar em lar
ga escala o novo fumigante derivado do pe
tróleo, não só no combate às pragas do solo,
como também como fertilizante para estimu
lar os campos das mais variadas culturas.

Ao fim da última guerra mundial, as pos
sibilidades dp Shell D-D foram demonstradas
em vários países do mundo, notadamente na
África do Sul, Austrália, Nova Zelândia, Al-
géria, Bélgica, Holanda e Reino Unido. Em
muitos dêsses países a primeira preocupação
dos agricultores foi dominar a terrível praga
(heterodera marioni), que ataca inúmeras
culturas, especialmente a de tomateiros.

Há vários processos de aplicação do Shell
D-D, sendo o mais comum o de injeção no
solo, por meio de injetores especiais, em re
giões onde se. verificou a praga, ou onde se
suspeita a sua existência. A aplicação deve
ser feita cêrca de quatro semanas antes do
plantio da cultura Shell D-D é altamente tó-
pdco para plantas e animais, porém se forem
tomadas simples precauções, não há perigo
para o operador.
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Posse do Sr. ir. Gileoo de Cá, na Presidêocia do I A- A.
Ao tomar posse da Presidência do Instituto do

Açúcor e do Álcool, no presença do Exmo. Sr. João
Cleofos de Oliveira, Ministro do Agricultura, Sr. Jose
Borba, Oficial de Gabinete do Ministro, e de inúme
ros autoridades, o Dr. Gileno de Corli proferiu no
ocasião o seguinte discurso: • .
"Eu vivo um dos momentos mais intensos de minha

vida. Dá-me ensejo de rememorar o inicio de mi
nhas atividades pròfissionais como fornecedor de cana
num engenho de Pernambuco. Coincidiu com uma
sêca que fazia mirrar as canos que eu plantara e os
esperanças que eu nutria. Logo o.oòs, recrudesce o
crise de preços, conseqüente do "crock" de 1930,
que somente foi diminuido, quando o Sr. Presidente
Getúlib Vargas decidiu, em 1931, intervir no terreno
econômico, poro salvar a economia nordestina do
açúcar. De defesa efêmera o Estado intervencionista
amplia a suò ação, com a criação do Instituto do
Açúcar e do Álcool. De 1933 até hoje, tem o I.A.A.
norteado o política açucareira do pois, disciplinando
a produção, escoando os excessos, criando o parque
olcooleiro, dirimindo os ■ incompreensões entre usi-
neiros e fornecedores de cano, criando o código dos
relações dessas operosas classes, o Estatuto do La
voura Canavieira, impulsionando o assistência sociol
às mossas trabalhadoras, estruturando, enfim, em to
dos os sentidos uma economio "sui generis".
No decorrer dêsse já longo período da vida do

I.A.A., o curso dos acontecimentos históricos, inter
nos e externos, se refletiu no economia açucareira.
A industriolizaçõo do país acarretou um repentino
aumento no consumo do açúcar e o esfórço indivi
dual para superar a possibilidade de crise de supri
mentos é digno de louvores. Mas, não há dúvida que
êsse processo de evolução nõo obedeceu o um crité
rio pré-estabelecido. O espírito de oudácio, os faci
lidades do meio, o capacidade de prognosticar, foram
os fatores secundários poro o ampliação do parque
açucareiro em várias zonas do país. Mos, o fator de
cisivo, imperativo, foi de ordem geográÍFica. A geo
grafia era um grande aliado dos produtores do Sul
e tinha um sentido negativo para o Septentriâo. O
consumo à porto em contraposição com os dificulda
des do transporte das usinas do Norte, para os cen
tros de consumo sulinos. Por isso, percentudlmente
houve um deslocamento sensível do produção do açú
car do Norte para o Sul.
O risco que êsse foto envolve é de molde o fozer

■conjecturas. Se o açúcar é a moeda principal do Nor
deste poro aquisição de bens de produção, tonto de
origem nacional como internacional, se os valores
dêsses bens sobem, e a coluna de produção de açú
cor não acompanho a curvo ascencionol dêsses va
lores, haverá uma evidente perda de substância e
consequentemente um empobrecimnto. Em têrmos de
volors de trocas, isso tem um interêsse decisivo. Nos
Estados oçucoreiros exportadores, incluindo o Estado
do Rio de Janeiro, que compram ò base do açúcar
quase tudo o qUe consomem de produtos industria
lizados dos regiões de estrutura econômico mais foi-
te, entrarão, sem dúvida, em equilíbrio instável. Isso
eqüivale a dizer, que perderão o poder de compra,
que se refletirá, em última análise, em outros Es
tados, que ■ não têm no açúcar, a base fundamentei
de sua economia.

Faltou-nos essa capacidade para atenuar os dese
quilíbrios que a geografia e a história criaram. Não
houve o plano de fazer acompanhar sincronizada-
mente a produção regional com o consumo nacional.
E, por isso, o equilíbrio se partiu. A política de re-

equilíbrio é a ordem do Exmo. Sr. Presidente da
República. O I. A. A. voltará engrandecido pela sua
vido atuante nesses 18 anos de lutas, o beber as
águas de suas origens. Aquêle espírito de unidade
nacional, de comunhão de interêsses, de divisão irmã
dos ônus e dificuldades, voltará a imperor poro a
tóntensâo da economia açucareira espraiada dentro
do leito que o processo histórico lhe reservara. O
preceito constitucional de que todos são iguais pe
rante a lei terá um sentido prático na justiça de
preço que se irá iniciar. Aliás, já o Exmo. Sr. Gover
nador do Estado do Rio de Janeiro, Comandante Amo
ral Peixoto, teve oportunidade de antecipar, em Re
cife, em novembro último, em síntese objetivo, o ini
cio de uma nova político de preço. Assim, essa po
lítica se implantará, entrozodo com uma revisão de
problemas técnicos da lavoura — articulada com o
ação do Ministério do Agricultura, sob a direção efi
ciente de Suo Excelêncio o Senhor Ministro João Cleo
fos, e da indústria, a longo prazo. Meconizoçõo, con-
centroçâo, reequipamento, não serão palavras mági
cos nem sonho birobolonte. O Exmo. Senhor Presiden
te do República julgo que o Estado não pode^rá para
sempre resolver os' dificuldades dos alterações dos
custos, somente através dos aumentos constantes de
preços. . ,

Por isso. Suo Excio. determinou um estudo cuido-
doso e urgente poro o reequipamento industrial doa
fábricas de açúcar, com possibilidades de se torna
rem econômica e financeiramente eficientes.

Os custos se rebaixam com a eficiência técnica, -e
a técnica é menosprezada, que o culpo dêsse crim-
contra a ciência nõo venha recair no consumidor,
a técnica nos obre um horizonte vasto e magnífico,
desde o campo com o serviço mecanizado, com as
máquinas que o indústria moderna poderá^ produzir,
até o instalação de fábrica de adubo sintético P°[^°
cujo êxito a indústrio açucareira poderá coritribu^r,
dando um primeiro passo poro a imediato utilização
da energia do cachoeira de Paulo Afonso, marco e
finitivo do redenção do Nordeste. Por tudo isso, r
ofirmo que vivo intensamente êste emocionante rn^
mento, que me permite ser o prortador °
vro de ordem, do Exmo. Sr. Prsidente da
o criador do Instituto do Açúcar e do Alcoo ®
novodor do suo política açucareira. Para o
dêsse plano tenho certeza de contar^corn o ® ,
permanente do ilustre Chefe da Noção, dos
Ministros de Estado interessados no repres
dêste organismo, dos eminentes Governadores^
todos Açucareiro, dos Congressistos das regioe
novieiras, da ilustre Gomissõo Executiva do . •
das classes produtoras — usineiros e p
cana, e, com a capacidade de trabalho, dedicoç
competência dos meus companheiros,
desta Autarquia, ò qual dei grande parte de
mocidade e do meu entusiasmo. _ i A A

Serei e agirei ò frente da administração o •
como um juiz. O usineiro como o fornecedor
terão iguais direitos como corresponden es
Dentro da esfera administrativa todos tera . ,
rodos também os seus direitos, sendo-
aquelas obrigações que sempre foram ''®
cutodos pelos meus companheiros de tro ° .

Com êsses propósitos, recebo dos mãos do ilustre
homem público fluminense, Dr. Sílvio Bastos
res, portador de uma tradição de inteligência e
cidade, o presidência do Instituto do Açúcar e d
.álcool."
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Designacios para a Comissão
Nacional de Politica Ag rária
O Presidente da República assi

nou decretos designando, membros
da Comissão Nacional de Política
Agrária, Carlos Medeiros da Silva,
como representante do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores; Gari-
baldi Dantas, como representante do
Ministério da Fazenda; Josué de
Castro, como representante do Minis
tério do Trabalho, Indústria e Co
mércio; José Artur Rios, como repre
sentante do Ministério da Educação
e Saúde; Antônio Arruda Câmara,

como representante do Ministério da
Agricultura; Mário de Oliveira, co
mo representante da Confederação
Rural Brasileira; Luiz Simões Lopes,
como representante da Sociedade Na
cional de Agricultura; e José Lou
reiro da Silva, João Gonçalves de
Souza, Manuel de Souza Barros, Iná
cio Tosta Filho, Rubens Campos Far-
ruía. Aimoré Drumond, Hermes Li
ma, Afrânio de Carvalho, Raul Car
doso de Melo Filho e Rui Müller

Paiva.

Noticiário da Escola de

Horticultura Wencesláo Bello
CURSO AVUZ^O DE CITRICULTURA

Realizou-se, na Kscola de Horticultura Wen-
aesiáo Bello, no penedo de Outubro a Dezembro do
corrente, mais um Curso Avulso Citricultura, patro*
cinado pela Diretoria dos Cursos de Aperfeiçoamen
to, Especialização e Extensão da Universidade Ru
ral. O referido do curso, a cargo do Prof. Geraldo
Goulart da Silveira, alcançou, da mesma forma que
os anteriores, completo êxito.

NOVOS PROFISSIONAIS
Teve lugar, na Escola de Horticultura Wences

láo Bello, a ceremôriia de encerramento do ano leti
vo daquele educandário mantido pela Sociedade Na
cional de Agricultura.

Na ocasião, receberam diploma os novos horte-
lês, fruticultores e floricultores preparados no refe
rido estabelecimento de ensino profissional agrícola
e provenientes de vários Estados do pais. Usaram
da palavra, na solenidade, o Diretor da Escola, Prof.
Antonio de Arruda Camara, o diplomado Joviniano
Pontes Brito e o Professor Geraldo Goulart da Sil
veira. Estiveram presentes,, alem dos professores.

outras pessoas, e entre elas, o Eng. Agronomo Ar-
thur Natividade Seabra, do Serviço de Economia Ru
ral do Ministéiio da Agricultura.

CURSOS EM COLABORAÇÃO COM A F. G. V.
Concluíram a Terceira Série de Cursos Práticos

Agrícolas ministrados na Escola de Horticultura
Wencesláo Bello em colaboração com a Fundação
Getlio Vargas, mais cento e seis pessoas das mais
variadas profissões, entre as quais, estudantes, pro
fessores, comerciários, militares, industriários, etc., o
que é um índice expressivo da objetividade e opor
tunidade de tais cursos mantidos na Penha, pela
Fundação Getklio Vargas, desde 1947.

NOVOS CURSOS PRÁTICOS

Encerrando a série de 24 Cursos Práticos Agrí
colas ministrados no corrente ano na Escol.-i de Hor
ticultura Wencesláo Belío pela Fundação Getúlio
Vargas, estão em funcionamento o Curso Prático de
Botânica Agrícola e o Curso Prático de Zoologia
Agrícola, ambos a cargo do Prof. Geraldo Goulart
da Silveira e do Assistente Agrícola Castello Bor
ges.
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Cã Consultas r
V

■  i

Eng. Agr, Geraldo Goulart da Silveira
Consultor Técnico de A LAVOURA.

adubaçao de mangueira
Respondendo ao Sr. J. B., nosso consircio do

Estado do Espírito Santo, aconselho a seguinte adu
baçao para a mangueira a que se refere o consu-
lente:

superfosfato de cálcio 850 grs.
cloreto de potássio 250 grs.
salitre . . . 150 grs.

DESINFEÇÃO DE SEMENTEIRAS
Respondendo ao Sr. J. C., nosso coi.sórcio do

Distrito Federal, que nos consulta sôbre como pro
ceder para desinfetar o solo de uma sementeira,. te
nho a informar;

a — dissolva 10 grs. de sublimato corrosivo em
20 litros de água;

b — aplique a solução na proporção de 5 li
tros da solução para cada 10 metros de
canteiro de sementeira.

ISCAS ENVENENADAS

Esclarecendo à Sra. I. V., do Estado do Rio,
tenho a informar que uma bôa isca envenenada para
combater a "largarta rosco", tão comum nas hortas,
é a seguinte:

fluosilicato de bário 50 grs.
arroz descascado 1 K

água 250 cc

Convei» esrlarecer que:
a — a isca não deve escorrer água quando

espremida;
b — a isca não deve ser preparada antes de

- • 48 horas da aplicação;
c — que a isca pode ser também aplicada,

.  í : com sucesso, para combater os grilos
das hortas.
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DADOS SÔBRE ALFACE
Respondendo ao Sr. J. P. B., nosso consórcio-

do Estado de Minas Geiais, tenho a informar:

a

b

1 gr. de sementes de alface contém,
aproximadamente, 700 sementes;
a repicagem é indispensável na cultura
de alface;
a colheita verifica-se cerca de 80 a 90
dias após a semeadura;

COMBATE AOS NEMATÓDIOS
Esclarecendo ao Sr. A. D. A., nosso consórcio

do Distrito^ Federal, tenho a informar que é difí
cil o combate aos nematódios, sendo aconselhável:

o arrancamento e destruição pelo fogo
das plantas atacadas;

do terreno durante uns
cultivar durante

dois
pousio

anos (deixá-lo «em
Alta período);
ncs Estados Unidos vem sendo aplicado
o fumigante Dow Fume W-10, introdu
zido do solo a uma profundidade de 20
cms., na quantidade de 185 litros poi
hectare, distribuídas em orifícios dis
tanciados 25 a 30 cms. uns dos outros.

AINDA A SAÚVA
Esclarecendo ao sr. R. T., nosso consorcto do

Eistado do Paraná, temos a informar que é verdadei
ro o que se encontra escrito a respeito do gerge i
e a saúva.

O Dr. Cincinato Gonçalves, da Divisão de De
fesa Sanitária Vegetal do Ministério da Agricultura,
estudando o assunto verificou que: _ • • s

a — as folhas do gergelim não são tóxica
para a saúva; -

b — igualmente, as referidas folhas
apresentam toxidez para o cogu

■  . que se encontra nos sauveiros.
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Noticias e Informações
FORNECIMENTOS DE ADUBOS NA

AMÉRICA LATINA

Realizou-se, nesta Capital, promovida pela
Organização das Nações Unidas para a Ali
mentação, uma Conferência Internacional so
bre Adubos..

Trata-se, sem dúvida, de um assunto da
mais alta relevância, especialmente no nosso
caso, em que, relativamente é ainda reduzido
o consumo de adubos.

Esta Conferência patrocinada pelos go-
vêmos latino-americanos, terá o concurso de
especialistas de renome e promoverá estudos
sôbre os adubos, os processos mais racionais
e econômicos de obtê-Ios, su coipércio, sua
aplicação, etc., visando, de uma maneira cor
reta e econômica, o maior rendimento da
terra.

PARA O DESENVOLVIMENTO DA PRODU
ÇÃO ANIMAL NO PAÍS

A Divisão de Fomento da Produção Ani
mal, do Departamento Nacional da Produção
Animal do Ministério da Agricultura, visando
incrementar a produção animal no país, man
tém 12 Inspetorias Regionais distribuídas pelo
pais, ás quais estão subordinados centro de
criação que mantém 15.979 animais entre bo
vinos, eqüinos, asininos, caprinos, aves e
muares.

A distribuição de animais durante O ano
de 1950 foi a seguinte:

Belém, 1.377 — Maranhão, 282 — Piauí
791 — Fortaleza, 668 — Tigipió, 340 — Catú,
876 — Pinheiral, 707 — Pedro Leopoldo, 2.817
— S. Carlos, 1.182 — Ponta Grossa, 1.186 —

Bagé, 4.406 — Campo Grande, 623 — Goiâ
nia, 784 — D. F. P. A, 11.

NÚCLEO COLONIAL DE PAPUCÁIA

O Presidente da República autorizou o
Ministro da Agricultura a realizar um convê
nio com o Banco do Brasil no montante de
treze milhões de cruzeiros, destinado á incor
porar ao Núcleo Colonial de Papucáia, mil e
trezentos alqueires geométricos de terras.

FESTA DO PÊSSEGO

Realizou-se, entre 24 e 25 do corrente, em
Ttaniiera a "Festa do pêssego", que foi oficia-
nvaria nélo govêrno do Estado de Sao Paulo.
A  rir? nêssego despertou grande interesse
f  nc fruticultores do Estado de São Paulo.NumSosos foram os prêmios oferecidos

aos Ssitores que mais se distinguiram.
PRODUÇÃO DE LÃ EM SANTA CATARINA

ne acôrdo com dados divulgados pelo Ser
viço de Economia Rural do Ministério da Agri

cultura, a produção de lã, em 1950, no Es
tado de Santa Catarina foi de 149.790 quilos,
no valor de três milhões, oitocentos e sete
mil e seiscentos e vinte cruzeiros.

RÊDE NACIONAL DE ARMAZÉNS
FRIGORÍFICOS

O Presidente da República enviou ao Mi
nistério da Agricultura o memorial apresen
tado pelos técnicos designados para organiza
rem os estudos sôbre a rêde nacional de ar

mazéns frigoríficos, a fim de que sejam ou
vidos em seguida a Comissão de Financia
mento da Prodúção, a Comissão Central de
Preços, o Administrador do Plano Salte, a Co
missão Nacional de Alimentação, a Carteira
de Crédito Agrícola e Industrial do Banco
do Brasil e outros órgãos públicos da União,
e dos Governos Locais que acha conveniente
convocar.

Recomenda o Chefe da Nação, que o Mi
nistro da Agricultura lhe envie, com urgência,
um relatório contendo as seguintes infor
mações .

1 —

a —

b —

2 —

3 —

5

6

localização, capacidade e requisitos
técnicos dos silos, armazéns, frigorí
ficos e matadouros no território na

cional que devem constituir a rêde
nacional necessária:
ao melhor aproveitamento das sa
fras, melhor rendimento dos trans
portes, facilidade de crédito, garan
tia de prêços mínimos aos produto
res, e de abastecimento regular, a
prêços razoáveis, dos centros consu
midores;
ao fomento à produção e ao melhor
abastecimento local em zonas novas

ou menos desenvolvidas.
Medidas para o melhor aproveita
mento de estabelecimentos existen

tes, como os armazéns do Departa
mento Nacional do Café, e comple-
mentação e aperfeiçoamento das
instalações quando fôr o caso.
Medidas de pesquizas, produção de
materiais, assistência técnica e fi
nanciamento para o fomento da sl-
lagem e dos métodos mais eficien
tes de armazenagem nas fazendas,
pequenas povoações e cidades
escala de prioridade para a constru
ção e instalação da rêde em vista a
maior urgência de armazéns frigorí
ficos de recursos locais ou de recur
sos especiais da União destinados ao
plano ou programas regionais,
indicação dos recursos financeiros e
técnicos que fôr possível mobilizar e
de suas possíveis fontes,
normas para a cooperação com os
poderes locais, as cooperativas e o
capital privado na realização do
plano.
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7 — exame dos resultados da legislação
referente a favores federais para a
instalação de armazéns, frigoríficos
e matadouros industriais.

8 — projeto de organização destinado a
assumir a responsabilidade da parti
cipação federal na realização da
rêde de silos, armazéns, frigorificos
e matadouros, de acordo com o
item 6.

ENXERTOS, MUDAS e SEMENTES AOS LA
VRADORES PARAIBANOS

A Seção de Fomento Agrícola da Paraíba
do Ministério da Agricultura distribuiu, ncs
dois últimos mêses, cerca de vinte e cinco
mil enxertos de Citrus, mudas de abacateiros,
coqueiros anão e outras espécies. Além disso
realizou a referida seção a cultura de cem
hectares para abastecimento da Capital do
Estado, com uma produção estimada em cen
to e vinte toneladas, no valor bruto de du
zentos e sessenta mil cruzeiros. A revenda de
material aos lavradores, foi, também muito
animadora, num total aproximado de trezen
tos e sete mil cruzeiros.

ÓLEO DE AMENDOIM

Segundo o Serviço de Estatística da Pro
dução do Ministério da Agricultura, o BrasU
produziu, em 1950, 21.161.095 quilos de óleo
de amendoim, na importância de Cr$
218.374.856,00. O Estado de São Paulo é o
maior produtor pois concorreu com 20.909.623
quilos no valor de Cr§ 215.559.419,00.

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE GUARANA

Tôda a produção brasileira de guaraná
provém do Estado do Amazonas. Segundo in
formações do Serviço de Estatística da Pro
dução do Ministério da Agricultura o Estado
do Amazonas produziu em 1950, cento e no
venta e sete mil novecentos e dezenove _qm-
los de guaraná no valor de quatro milhões
quatrocentos e nove mil novecentos e oitenta
e nove cruzeiros.

COMISSÃO DE ABASTECIMENTO DO
NORDESTE

Pelo decreto n.° 30.134 de 5 de NovêniBro
do corrente, foi criada a Comissão de Abaste
cimento do Nordeste que funcionará enquan
to perdurarem os efeitos das sêcas no nordes
te do país. É função precípua da referida co
missão, promover, em regime de urgência, as
medidas necessárias ao abastecimento espe
cial da região nordestina assolada pela sêca.
A referida Comissão será constituída de três
membros:

a — um representante da Comissão de
Financiamento da Produção do Mi
nistério da Fazenda.

b — um representante da Marinha Mer
cante .

c — um representante da Comissão Cen
tral de Prêços.

PRODUÇÃO BRASILEIRA DE LÃS

O Brasil produziu, em 1950 19.659.080
quüos de lã, no valor total de Cr$ 720.957.075,00.
Em ordem decrescente, os Estados produtores
de lã sao os seguintes: Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Paraná, Minas Gerais, Mato-
Grosso, Goiás, Sáo Paulo, Ceará e Estado do
Rio de Janeiro. O valor médio do produto
variou, o ano passado, de Cr$ 11,70 a Cr§
37,00 o quilo.

FORNECIMENTO DE NÚCLEOS DE ABE
LHAS ITALIANAS

O Instituto de Zootécnia do Departamen
to Nacional da Produção Animal do Ministé
rio da Agricultura avisa aos interessados que
em viita de se achar esgotada a sua capaci
dade de atendimento de núcleos de abelhas
italianas, na presente safra, somente aceita
rá pedidos desse produto apicola, a partir de
1952. Comunica, outrossim, que continuará
atendendo aos pedidos de rainhas de abelhas
italianas e de cêra alveolada, limitando os
pedidos dessa última em cinco quilos no caso
de venda e_ deixando sem limite no caso de
troca por cêra bruta com o desconto de 20%

SEMENTES AOS AGRICULTORES DO
IMARANHAO

líf lí? distribuídas nos mêses de agosto e setembro aos lavradores dn Pstndn dn
Maranhão, segundo infnr.^o„A„ . -
de Fomento da Produção Veeétai d
rio da Agricultura. Foram mmtr, h
dos os municípios de Pinheiro CaS Pas-
í^e^Collnls^.^ SemeAtís^rcofo^t

Realizou-se, no dia 28, na cidade de Re
cife, Capital do Estado de Pernambuco a XI
Exposição Nordestina de Animais e Produtos
Derivados, regulada por um decreto do Govêr-
no do Estado, que instituiu comissões esta
beleceu prêmios, etc.

SAFRA NACIONAL DE TRIGO

De acordo com as informo i
pelo Ministro da Agricultura
dições climáticas desfavoráveis Í
corrente ano, a nossa safra de verificadas noperior a doa anos antír&es \
didas de incentivo e amparo à pSção que
vem sendo dispensadas aos triticultores.

APROVEITAMENTO ECONÔMICO
DO BABAÇU

O Presidente da República ao remeter ao
Conselho Nacional de Economia um trabalho
sobre o coco babaçu, solicitou ao referido
Conselho que organizasse o planejamento do
aproveitamento econômico desse importante
produto.
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Cooperativas AlgodoairasOI)

No Brasil ainda não se iniciou nenhum movi
mento no sentido da organização de cooperativas
algodoeiras em escala condizente com o vulto do
problema, não obstante a longa propaganda oficial
e em livros que tenho feito. Só em São Paulo uma
organização existe. Os Estados nordestinos perma
necem à margem desse campo, quando são grandes
e conhecidas as suas possibilidades.

Cooperativas municipais, intermunicipais, ou
regionais, entrosadas a federações de área géo-eco-
nomica, estadual ou interestadual, ou cooperativas
do tipo centralizado de âmbitos estaduais, dariam ou
tra feição a técnica e à comercialização do algodão.

benefíciamentr^" «bra, o
a venda ristemat ° seguro, o crédito,
os contratos de vendais 00^^'^'^^^ técnica e social,
adiantamentos sobre o produto" determinados, o»
levânciq sem par aue ^ aspectos de re-
derrubando o » i-- ? cooperativas resolveriam
conjugado ao ° ^ ° ̂"teririediarismo. Tudo isto
divel e prema creditício oficial, imprescin-
falências ahi?" ® ® assistência técnica sem des-

te-americana; «conselho da experiência nor-

ser postos à dxspos^^o'^do J^operativas devam
dade local". ^ íavrador em sua coimmi-

"-<^-tino, as coopera-
v_as-pilotos, sem deixar de adn^^^da.^"
çoes do meio nordestino o 4.- ' dadas as condi-
suas agências interiores com as
regiões algodoeiras beneficiada colocada nas
tiva, chefiadas estas agências n ^
íados, as quais poderiam tf ^^"=">^09 especiali-
adiantamentos sôbre o produt^tT""^ respectivos

Também recebedores foo ««regue,
es, poderão ser encarregados^^d intineran-
31- ~no, r

3°™.,. "• "etoo", s.,ão,e informação e vino r ótimos elemen-

sL?s'""^ ' ^°°P«STocal"°"" ° organismo
00. d locais dlquando possíveis, serão de P«manente,
merediana. um alcance de clareza

Ja possuindo o moviment
ro exemplos concitativos TI ««operativo brasilei-
vicçao capazes de levar os ^«ça de ccn-
ao caminho da solidariedade nordestinos
de um setor vital na sua ®"^°"°«ica para defesa
mente efetada ou esgotado port""'®' f^^da-
sos, torna-se imperativa sua o fatóies adver-
que debuxei, dando-se às coonef bases
funções precípuas, respeitada?!? seguintes
pertinentes; ® ^^sposições legais

As "Cooperativas de Plantad^-„ a
terão por objete, ™i„do «. .gricolte..

(por FÁBIO LUZ FILHO)

diquem ao plantio do algodão dentro do território de
operações da sociedade, comprar em comum artigos
necessários às suas culturas; beneficiar, classificar,
padronizar e vender sua produção algodoeira, e pro
mover a mais ampla defesa de seus interesses econô
micos, devendo:

a) adquirir, por sua própria conta ou por con
ta ou por conta de associados, segundo mais
convier, e cedê-los a estes mediante módica
majoração, adubos e inseticidas, máquinas e
instrumentos agrícolas e quaisquer outros
utensílios necessários ao perfeito desenvolvi
mento de suas culturas de algodão;

b) distribuir sementes selecionadas de algodao
a seus associados;

(.) instalar, quando convier, armazéns para dis
tribuição a seus associados e suas famílias nas
melhores condições de preço e qualidade, de
gêneros de alimentação e artigos de uso pes
soal e do lar;

(j) promover o aproveitamento dos sub-produ-
to9 do algodão e colocá-los nas condições re
feridas no item anterior;

g) instalar, ou arrendar, armazéns e maqumis-
mos necessários ao recebimento^^ beneficia-
mento, classificação e padronização do algo
dão produzido por seus associados e ao apro
veitamento de seus sub-produtos;

f) — organizar o transporte da produção de seUS
associados desde as suas lavouras até as ins
talações das sociedades, de modo a diminuir
o seu custo, sempre que possível;

g) — adotar marca de comércio devidamente re
gistrada e estabelecer um método de clas
sificação destinado a permitir que cada as
sociado receba. pelo seu produto preço con
forme à sua qualidade;

h) — proporcionar a seus associados, de acordo,
com os serviços especializados do Governo,

.  assistência técnica destinada a melhorar e
aumentar a produção e a combater as pragas
da lavoura algodoeira;

f)—fazer, de acordo com as possibilidades, adian
tamentos sôbre os produtos recebidos, na base
que for estabelecida pelo Conselho de Admi
nistração .

Serão, como todas as cooperativas, realizadas
nas seguintes e conhecidas bases doutrinárias:

1." — A sociedade cooperativa é urra socieda-
• de de pessoas, formada na base de igualdade de di
reitos e responsabilidades, com um voto por asso
ciado independentemente do capital de cada um, e
sem previlégios ou vantagens para ninguém;

2.° — A cooperativa constituí-se para realizar
uma empresa em comum com o fim de alcançar um
melhoramento social e econômico em benefício de
todos e de cada um dos associados;

3.° — A sociedade cooperativa constitui-se para
realizar uma emprêsa em comum com o fim de al-
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cançar um melhoramento social e econômico em
benefício de todos e de cada um dos associados;

3.° — A sociedade cooperativa constitui-se ex
clusivamente para proporcionar a seus associados
serviços que melhorem sua situação social e eco
nômica. Excedentes ou sobras que obtenha devem
ser distribuidos aos seus associados na proporção das
operações que tenha realizado com os mesmos ou
na razão do trabalho de cada um. Se a cooperativa
é de consumo, presta ela aos seus associados o ser
viço de comprar por eles; se é de venda em comum,
o serviço de vender os seus produtos; se de habita
ção, o serviço de comprar e edificar as casas de que
necessitem; se de transportes, estabelecer adminis
trar este serviço para uso de seus associados; se de

produção, presta o serviço de organizar, dirigir e ad
ministrar os trabalhos, além do serviço de oferecer
à venda ou ao uso público os bens e serviços que
produzam os associados mediante uma empresa co
mum;

4.° — A sociedade cooperativa é obrigada a
realizar c,bras que visem ao melhoramento social de
seus associados, não só no campo econônúco senão
também no moral: propaganda, solidarismo, difusão
culvural, etc..

5.° — O cooperativosmo atua dentro de pro
grama orientado no sentido de criar um regime de
economia em benefício de seus associados por meio
de um intercâmbio de serviços e dentro do princípio
da ausência do lucro intermediário.

1

.■i

PALAVRAS PROFERIDAS PELO ENG. AGRÔNOMO CLEO-

MENES BORGES AO SER CRIADA A ASSOCIAÇÃO RURAL

DE ITAGUAI. NO ESTADO DO RIO

Srs. Lavradores:

Solicitado que foi pelo conceituado e progres
sista agricultor Sr. José Fernandes Barrocas para
que dissesse algumas palavras, como representante
do Ministério da Agricultura neste Município, so
bre a criação da Associação Rural de Itaguai, acei
tei • incumbência e confesso que ela me propor
ciona a grata satisfação de, mais uma vez poder di-
rigir-me, neste momento, aos meus bons e abnega
dos amigos da lavoura deste município de Itaguai.

Nada mais importante para um profissional da
produção do que ver a concretização de empreendi
mentos úteis dos homens do campo, que represen
ta também a colaboração do Ministério da Agricul
tura na tarefa, assás difícil, do soerguimento econô
mico das comunidades rurais, trabalhando de acor
do com os anceios desta Associação Rural que sera
o agente de ligação entre os obreiros do campo e as
autoridades administrativas que já se tem demons
trado aqui neste Município, esforços por atender aos
reclamos da lavoura.

Embora ainda em limites estritos, já podem
ser apontados melhoramentos que bem conheceis e
que vieram em auxilio, da lavoura e criação, facili
tando o beneficiamento de creais que representam a
coluna mestra da agricultura em Itaguai: — o arroz
e outros.

Facultem os municípios, por seus representan
tes, outros meios, entre- os quais terras para cultura
e instalação de novas maquinas, e, em breve, maior
será o auxilio do Governo Federal. O que e dado
asseverar é que, no sentido do amparo à agricultura
será eficiente e prontai a ação dos meus superiores,
a quem levarei, sempre que necessário, os pedidos
desta Associação que surge para colaborar e defen
der os interesses rurais de que jamais nos separe
mos.

E que o Governo da República tem a preo

cupação de proteger a agricultura. Basta, ouçamo»
a palavra autorizada do insigne mêstre Dr. Arthur
Torres Filho, Presidente da Sociedade Nacional de
Agricultura, que expressa:

"No atual, momento de depressão econômica-fi-
nanceira mundial, o Brasil, como todos os países,
tem necessidade de tomar a mais eficiente possivel
a defesa dos mercados internos.

Isso significa fazer-se indispensável a aplicação
de medidas que valorizem a produção agco-pecua-
ria, generalizando-se processos modernos de colheita
e beneficiamento, criando-se tipos comerciais aper
feiçoados para a exportação.

Da resistência que as fontes da produção nos-
sam oferecer, neste grave momento da economia
mundial, dependerá seguramente o progresso ecôno-
mico-financeiro do país. Medidas de estimulo e
orientação da produção se impõem, de modo a se
rem encaminhadas as correntes do comércio interes
tadual e estrangeiro, tendo em vista prevenir-se a
super-produção, regularizando o consumo; estabele-
cendo-se a disciplina econômica, mediante estreita
colaboração das associações agrícolas e cooperativas
com o poder público, de modo a que cheguem aos
outros consumidores produtos uniformes e em bom
estado de conservação".

Bem se pode conceber o contentamento que
experimento: surge a Associação Rural de Itaguai,
será defensora dos anceios dos agricultores, que alen
tará os que vacilam e levantará do animo dos que
esmorecem, e assim trará o concurso patriótico do
trabalho pelo bem do Município, do Estado e do
Brasil,

E com o meu agradecimento pela distinção que
me conferistes o meu aplauso irrestrito a tão patrió
tica iniciativa.

Itaguai, 28-10-950. — Eng. Agrônomo Cleome.
nes Borges, socio da S. N. A.
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Para longas viagens, confie nesta camlniionete:

ÍCGGi

'^inh

PO'a as fazendas e cidades do interior, esto ca-

^  cne.e Austin é veloz, econômica e prática ao extremo,
aporta até 500 quilos de cargo e pode tombem ser

*-Ptada para conduzir passageiros. Característica pri-
'2'al: durabilidade. Chassis rigido, carrosserio resis-

possante motor de 4 cilindros. A novo caminhonete

A 40", ideal para o interior, presta-se perfeita-

' ̂QTibém, para o transporte nos grandes centros.

■^PROPAC^

...



Dois grandes pneus
para qualquer terreno - com qualquer trator!

SOMENTE OFERECE
DOIS TIPOS DE PNEUS PARA TRATORES!

m

m

k
B/,

Novo tipo, com altas e

poderosas barras, abertas

no centro. Assegura notável

fôrça de tração em qualquer

terreno, marcha suave e

rápida limpeza das barras.

O aprovado e famoso Firestone

de tração cêntrica; suas

longas barras possuem desenho

recurvado, para cravarem-se

no chão duro e sustentarem

a tração, quando em terra fôfa.

Um trabalho sem derrapagens
aproveita totalmente a fôrça dos tratores,
economizando combustível e aumentando

o fendimento diário. Em sua fazenda o sr.

RODE SOBRE

Tír^sfon^
INDUSTRIA BRASILEIRA

O PNEU MAIS DURÁVEL

ATÉ HOJE FABRICADO

precisa de pneus que assegurem super-tração.
Porisso a Firestone criou 2 grandes

pneus para tratores, com barras
mais altas e mais fortes, que

limpam-se automaticamente com
a própria flexão em trabalho. Para seu

trator exija Firestone "Champion" — notáveis
em tração, durabilidade e economia-
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UM TRATOR PARA MUITOS SERVIÇOS

Fazendeiros se manifestam
entusiasmados com a

versatilidade do Trator Ford

TRECHOS DE CARTAS

QUE RECEBEMOS

DE TODO O BRASIL:

SR. BRUNO JOENCK,.
Brusque, Sta. Catarina :

Havia a necessidade de desviar una
rio do seu curso normal para benefi
ciar as minhas terras. Lembrei-me em
experimentar a abertura de uma valeta
larga e profunda com o escavador mon
tado no meu Trator Ford. para nela
conduzir depois as águas do rio O re
sultado dos serviços do escavador foi
verdadeiramente surpreendente, pois

mmto dirtieiro, que me teria custado
■O serviço manual".

irmAos bastos cruz,
Avaré, S. Paulo:

„  vimo-nos forçados a retirar o
rrator Ford do amanho das terras para

ante a gravíssima crise de energia
Tétrica que então atravessávamos _
colocá-lo como acionador de nossas
máauinas de beneficiar cafe. onde se.
poiíou com a mesma bravura com que
prepara nossos terrenos".

Peço uma demonsíraçõo
no Revendedor Ford mais próximo

FORD Motor company


